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RESUMO 

 

 
 

No Brasil, a partir da década de 90 do século XX, as reformas educacionais foram 
intensificadas, proporcionando a descentralização do setor educacional, com a finalidade de 
assegurar a gestão democrática da educação. Nesse cenário os municípios passaram a dispor 
de prerrogativas legais no sentido da educação local, a partir da criação dos seus sistemas de 
ensino. Esse fato gerou a demanda por participação da sociedade na gestão do sistema de 
ensino, via Conselho Municipal de Educação. No município de Santa Luz, a criação do 
Conselho Municipal de Educação e do Sistema de Ensino são fatos recentes, que podem ter 
levado o município a enfrentar dificuldades para compreender, e implementar tal processo. 
Esta pesquisa decorre a partir desse contexto, tendo como objetivo principal analisar como o 
Conselho Municipal de Educação vem desempenhado as suas atribuições regimentais no que 
se refere a sua participação no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Santa Luz, no 
período de 2002 a 2006. Para este fim, elaboramos um referencial teórico, fundamentado na 
legislação educacional e em autores contemporâneos que tratam das questões relacionadas à 
participação, tipos de participação e conselhos, em especial o Conselho Municipal de 
Educação. Quanto à metodologia, adotamos o estudo de caso, pois consideramos que esta 
metodologia reúne elementos necessários a nossa investigação. Por fim foram enunciados por 
meio da análise de dados e entrevistas alguns fatores que implicam no processo de 
participação do Conselho no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Santa Luz, Bahia.  
 

 

Palavras-chave: Conselho Municipal de Educação - Participação - Sistema de Ensino. 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

In Brazil, since the decade of 90, the XX century the educational reforms had been 
intensified, providing the decentralization of the educational sector, with the purpose to assure 
the democratic management of the education. In this scene the cities had started to make use 
of legal prerogatives in the direction of the local education, from the creation of its systems of 
education. This fact generated the demand for participation of the society in the management 
of the education system, saw city council of Education. In the city of Luz Saint, the creation 
of the city council of education and the system of Education is recent facts, that can have 
taken the city to face difficulties to understand, and to implement such process. This research 
etapses from this context, having as objective main to analyze as the city council of Education 
comes played its regimental attributions with respect to its participation in the scope of the 
Municipal System of Education of Luz Saint, in the period of 2002 the 2006. For this end, we 
elaborate a theoretical referencial, based on the educational legislation and authors 
contemporaries who deal with the questions related to the participation, types of special 
participation and advice in the city council of education. How much to the methodology we 
adopt the case study, therefore we consider that this methodology congregates elements 
necessary our inquiry. Finally the data analysis of and interview had been enunciated by 
means of some factors that imply in the process of participation of the Advice in the scope of 
the Municipal System of Education of Luz Saint, Bahia. 
 

 

Word-key: city council of education - participation - system of education  
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1  INTRODUÇÃO 

 

 

As constantes mudanças que movimentaram o campo econômico, político e social em 

todo o mundo nas últimas décadas do século XX, influenciaram transformações em vários 

setores da sociedade, com destaque para o setor educacional em virtude das reformas que 

incidiram na descentralização da gestão educacional no Brasil e nos países da América Latina. 

 

A partir do final da década de 80 do século XX, ocorreram amplas reformas na 

legislação do País, a exemplo das Constituições Federal e Estadual, assim como as leis que 

regulamentam a Educação. No âmbito dos municípios foram criadas as Leis Orgânicas, todas 

com o objetivo de assegurar as reformas do setor educacional. Leis que tiveram como foco a 

descentralização da educação, principalmente em âmbito municipal, com a criação do Sistema 

Municipal de Ensino.    

 

Esse novo cenário apresentou demandas por participação dos diversos segmentos 

sociais no processo educacional. Com isso, novos atores sociais passaram a ter direito 

assegurado de participar da gestão do Sistema Municipal de Ensino, via Conselho Municipal 

de Educação. Cabe ressaltar que já existiam Conselhos de Educação em âmbito Federal e 

Estadual. Quanto aos Conselhos Municipais, conforme podemos perceber, esse tipo de 

organização pública e social surge com mais intensidade a partir das últimas décadas do 

século passado. 

 

O interesse em compreender esse processo emerge das observações e inquietações 

surgidas ao longo da minha formação em Pedagogia e atuação na área educacional da rede 

Municipal de Ensino de Santa Luz desde o início da década de 90. Durante esse período 

participei de alguns processos, como a discussão do plano Decenal de Educação (1994); a 

fundação do Colegiado da Escola Municipal Dulcelita Bahia de Araújo (1996); discussão do 

Plano de cargos e salários dos professores municipais (1998 e 2004), Elaboração do Projeto 

Político Pedagógico de Escolas Municipais - PPP (1998) dentre outros processos no 

movimento social local.  
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Essas vivências trouxeram-me a necessidade de buscar o apoio teórico para melhor 

compreender processos participativos ocorridos em torno do âmbito educacional da rede 

municipal de ensino, particularmente no que se refere ao Conselho Municipal de Educação. 

 

 Esse trabalho se vincula à Linha de pesquisa 3 (Educação, Gestão e Desenvolvimento 

Local Sustentável) do Programa de Pós-Graduação em Educação e Contemporaneidade da 

Universidade do Estado da Bahia. Tenho em vista o objetivo da referida linha, que busca 

desenvolver estudos pautados em processos educacionais e fenômenos que implicam na 

relação educação, gestão e desenvolvimento, com ênfase nas questões contemporâneas 

vivenciadas por diferentes comunidades ou regiões. 

 

Nota-se que a transferência de atribuições educacionais é um processo novo para 

muitos municípios da Bahia. No Município de Santa Luz, por exemplo, a criação do Sistema 

Municipal de Ensino e do Conselho Municipal de Educação é um fato recente, apesar de tanto 

a legislação federal quanto a legislação municipal – no caso, a Lei Orgânica – preceituarem a 

criação dos Conselhos há mais de uma década, somente em 1998 foi constituído o Conselho 

Municipal e, em 2004, foi criado o Sistema Municipal de Ensino. Esses dados contribuem 

para a compreensão do grau de dificuldade enfrentado pelo Município ante o processo de 

descentralização da educação e a demanda da sociedade organizada por participação nas 

decisões que envolvem os processos educacionais. 

 

 Em Santa Luz, como em muitos municípios, a criação do Conselho Municipal de 

Educação representou a abertura de um canal de interlocução entre o poder público e a 

sociedade, na medida em que os conselheiros têm o direito assegurado de participar dos 

processos decisivos relacionados à educação, e mais que isso, uma condição essencial que 

possibilita uma gestão democrática do Sistema de Ensino.  

 

 Atualmente Santa Luz conta com um conjunto de leis que garantem a participação da 

sociedade na gestão do Sistema Municipal de Ensino, por meio do Conselho Municipal de 

Educação. Nota-se, todavia, a inexistência de pesquisas que revelem como o Conselho vem 

participando desse processo. 
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 Esta pesquisa apresenta-se em um contexto de relevância educacional e política na 

medida em que seus resultados podem contribuir para melhor compreensão do processo de 

participação social por meio do Conselho Municipal de Educação, como órgão consultivo, 

normativo, deliberativo e fiscalizador do Sistema Municipal de Ensino de Santa Luz. 

 

 O nosso principal objetivo é analisar como o Conselho vem desempenhado as suas 

atribuições regimentais, no que se refere a sua participação no âmbito do Sistema Municipal 

de Ensino de Santa Luz. O período que corresponde a nossa investigação é de 2002 a 2006.   

 

Os objetivos específicos que norteiam a pesquisa são: 

  

1 – Identificar as formas de participação no Conselho. 

2 – Analisar se, na relação entre Secretaria de Educação e Conselho, este último vem 

sendo consultado sobre assuntos relativos à educação municipal. 

3 – Verificar se o Conselho vem desempenhando suas funções regimentais (consultiva, 

deliberativa, normativa e fiscalizadora). 

 

Minayo (1994, p. 17) afirma que: “A pesquisa representa uma atividade básica da 

Ciência na sua indagação e construção da realidade. É a pesquisa que alimenta a atividade do 

saber e o atualiza frente à realidade do mundo”. Nesse sentido o exercício da pesquisa amplia 

o conhecimento, e torna a Ciência um caminho necessário para proporcionar descobertas 

através de um movimento dialético na busca de novos saberes. 

 

 É com base nesse pressuposto que buscamos desenvolver este trabalho, na perspectiva 

de ampliar o conhecimento acerca da participação dos atores sociais no Conselho. Esperamos 

que esta investigação possa dar suporte para ampliar a reflexão teórica acerca dos processos 

participativos no âmbito, com o foco na gestão Compartilhada do Sistema Municipal de 

Ensino. 

 

O trabalho se encontra estruturado da seguinte forma: 

• O primeiro capítulo é composto pela introdução do trabalho. 

• O segundo capítulo trata do arcabouço teórico do trabalho em que são 

discutidos os conceitos, funções, composição, mandatos e importância do 
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Conselho Municipal de Educação e também as formas, tipos e etapas de 

participação, que se apóiam nos estudos de vários autores, com ênfase para: 

(ROMÃO, 1992; BOAVENTURA, 1993; BORDENAVE, 1994; BOBBIO, 

2000; SANI, 1992; CURY, 2001; TEIXEIRA, 2001; MUÑOZ, 2004 e outros). 

• O terceiro capítulo traz uma abordagem acerca das mudanças ocorridas no 

mundo, que incidiram em reformas educacionais, principalmente nos países 

latino-americanos, especialmente no Brasil, a partir da descentralização 

educacional estendidas aos municípios, fato que gerou a problemática discutida 

nesta pesquisa que se propõe a estudar a participação do Conselho de Educação 

no Sistema Municipal de Ensino de Santa Luz. 

• O quarto capítulo discorre sobre os caminhos e procedimentos metodológicos 

a serem trilhados no decorrer da pesquisa, como também sobre a metodologia 

adotada e os procedimentos e técnicas que serão utilizados. 

• O quinto capítulo consta da análise e interpretação dos dados referentes à 

participação do Conselho de Educação na gestão do Sistema Municipal de 

Ensino de Santa Luz – BA. 

•  As Considerações finais apresentam uma síntese da pesquisa alicerçada nos 

resultados, recapitulando sinteticamente a pesquisa, a partir da idéia principal, 

defendendo ou rechaçando o argumento inicial e dando fechamento ao 

trabalho.    



 21

2  CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A PARTICIPAÇÃO 

DOS ATORES: conceitos e representações  
 

2.1 BREVE HISTÓRICO 
 

No Brasil, os Conselhos de Educação figuram há vários anos no âmbito das esferas 

federal e estadual de governo. No que se refere aos Conselhos Municipais, a sua presença 

mais evidente está associada a um período recente de intensas mudanças no contexto 

educacional que teve como marco a década de 90, período caracterizado por fortes 

movimentos em busca de democratização da gestão da educacional dos municípios.  

 

Os Conselhos de Educação, em nível Federal, se fizeram presentes na gestão 

educacional brasileira desde longa data, segundo Cury (2001, p. 44): “Tais conselhos existem 

no Brasil desde o Império e adquiriram um grau variável de complexidade ao longo de muitos 

anos” ocasionando uma série de mudanças. Tais mudanças merecem destaque: 

 

(...) o ensino superior na capital federal e nos estabelecimentos federais nos 
estados dispunham de um conselho de Instituição Superior que deveria 
dirigir, sobretudo, os programas de ensino dos diferentes cursos, de acordo 
com a reforma de Bejamin Constant, exarada no Decreto nº 1.159/1982. 
Posteriormente a reforma Rivadávia, em 1911, pelo Decreto nº 8.659/1911 
cria o Conselho Superior de Ensino que deveria fazer transitar os cursos 
superiores de regime oficial para o de corporações autônomas. A Reforma 
Rocha Vaz, de 1925, mediante o Decreto nº 16.782/1925 transmuda o 
Conselho Superior de Ensino em Conselho Nacional de Ensino. Em 1931, o 
governo provisório de Vargas cria o Conselho Nacional de Educação, o qual 
se voltaria predominantemente para o ensino superior. Esse Conselho criado 
pelo Decreto nº 19.850/1931, vigeu por decreto até 1936, quando por força 
de mandamento constitucional é recriado pela Lei nº 174/6. Em 1961 a Lei 
nº 4.024/61 transforma o CNE em Conselho Federal de Educação (...) que 
por sua vez foi extinto pela Medida Provisória 661/94. (...) O atual Conselho 
Nacional de Educação, criado pela Lei nº 9.135/95, teve sua confirmação na 
Lei 9.394/96. (Art. 9º § 1º) (CURY, 2001, p. 44). 
 

 Por sua vez os conselhos Estaduais de Educação tiveram sua criação prevista na Lei 

4.024/61(Cury, 2001, p. 44). Porém, na Bahia, a Constituição Estadual de 1947, Art. 117 já 

preceituava a criação do Conselho Estadual de Educação. Segundo Boaventura (1993, p. 23), 

a referida Constituição “estava possuída de ideais democráticos e de descentralização de 

ensino por direta inspiração de Anísio Teixeira”, grande educador baiano, defensor da Escola  
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Nova no Brasil, na década de 30, ocupou o cargo de Secretário de Educação do Estado da 

Bahia entre 1947-1951.  

 

 A contribuição que Anísio Teixeira deu à educação brasileira e também na elaboração 

da Constituição do Estado da Bahia (1947), tem um valor incalculável, por conta 

principalmente de ser o Brasil um dos pioneiros a discutir a descentralização de poderes, 

conforme fica explicitado em seu pronunciamento na Assembléia Legislativa da Bahia, 

datado de 1947, que diz: “... a autonomia é a condição de liberdade, porque a centralização, 

antes de ser um erro administrativo, é uma limitação de liberdade” (TEXEIRA, 1996, p. 117). 

Em síntese, Anísio Teixeira defendia a democracia como um princípio educacional, capaz de 

proporcionar aos homens, às mulheres e as instituições educacionais a capacidade de se 

libertarem de qualquer forma de opressão.  

 

 Convém ressaltar sobre a Constituição Baiana, o que assegura o catedrático 

Boaventura (1993, p. 23), “previu a existência de Conselhos Municipais”. No entanto, apesar 

de descentralização educacional via Conselhos Municipais de Educação constar na legislação 

do Estado da Bahia, desde 1947, Ribeiro (2000, p. 123) confirma que o primeiro Conselho 

Municipal de Educação criado na Bahia ocorreu em 1987, no Município de Salvador, 

exatamente 40 anos após a publicação da Lei estadual. Advertindo que, “Coube ao Estado do 

Rio Grande do Sul o pioneirismo em Conselhos Municipal de Educação (CME) em 1954, 

através do Decreto Estadual nº 5.044, de 13 de junho...”.    

 

A Constituição Federal de 1988 e a LDB n.º 9.394/96 equalizaram a gestão 

democrática da educação. Assim, a criação dos Conselhos Municipais de Educação passa a 

ser uma necessidade, estabelecida em lei, para todos os municípios brasileiros. Na LDB, por 

exemplo, no Art. 14. Inciso II faz referência aos Conselhos como canal de participação dos 

atores. Para Cury (2001, p.47), no entanto, é a partir da Lei nº 9.424/96 que a forma de 

organização e controle dos processos educacionais se estabelece por meio de diferentes 

Conselhos. De modo menos dogmático, Cury, menciona a Lei (Art. 4º Inciso IV, § 3º) que 

aparece a referência direta aos Conselhos Municipais de Educação, como órgão integrante do 

processo de acompanhamento e controle social. 
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Notoriamente, os Conselhos Municipais de Educação passaram a ser previstos em 

praticamente todos os processos de implantação e gestão das estruturas organizacionais da 

educação – Sistemas Municipais de Ensino – como órgão componente e incumbido de 

elevado grau de responsabilidades. 

 

2.1.1 Conceituando Conselho Municipal de Educação  

 

Antes de abordarmos aspectos centrais sobre o Conselho Municipal de Educação em 

relação aos Sistemas de Ensino, torna-se pertinente refletir sobre a origem etimológica da 

palavra conselho, que, segundo Cury (2001, p. 47), não deverá se confundir com concilium, 

que significa convocação, assembléia, concílio.  

 

Conselho vem do latim Consilium. Por sua vez, consilium provém do verbo 
consulo/consulere, significando tanto ouvir alguém quanto submeter algo a 
uma deliberação de alguém, após uma ponderação refletida, e de bom senso. 
Trata-se, pois, de um verbo cujos significados postulam a via mão dupla: 
ouvir e ser ouvido.  
 

A fim de compreender melhor, pesquisamos em Ferreira (1996, p. 457) o conceito de 

conselho, que se apresenta da seguinte forma:  

(...) Senso do que convém; tino, prudência, aviso; (...) Corporação à qual 
incumbe opinar ou aconselhar sobre certos negócios públicos; (...) Reunião 
de pessoas para tratarem de assunto particular; (...) Reunião de professores, 
presidida pelo reitor ou diretor da universidade ou da escola onde lecionam, 
para tratar assuntos de ensino ou de ordem. 
 

Ressaltamos que este conceito de conselho se apresenta associado ao conceito de 

participação, isso significa que, no caso dos conselhos de educação, a participação pode 

exercer um movimento recíproco tornando este órgão competente para ouvir e ser ouvido.  

 

 

2.1.2 Aspectos Centrais do Conselho Municipal de Educação 

 

Atualmente a gestão educacional se encontra com a responsabilidade de consolidar as 

ações para efetivação da democracia, a partir da adoção de mecanismos institucionais que 

assegurem a participação da sociedade no processo educacional. Nesse contexto, a palavra 
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mecanismo pode ser considerada sob a seguinte perspectiva: “Estrutura ou seqüência de atos, 

que facilitam ou tornam possível o cumprimento, realização ou execução de certos fins, 

funções necessidades ou processos” (DICIONÁRIO DE CIÊNCIAS SOCIAIS, 1987, p. 733). 

Evidentemente os Conselhos Municipais podem representar esses mecanismos conforme 

esclarece SOUZA (2003, p. 70): 

 

Conselho Municipal de Educação permite a participação da sociedade na 
fixação dos rumos da educação através da democracia. A fixação de 
prioridades e metas em conjunto com as representações dos vários 
segmentos sociais, permite ao executivo identificar e suprir, com maior 
precisão as necessidades existentes.  

   

 A estreita relação entre democracia e participação nos leva a argumentar o pensamento 

de Bobbio (1992, p.326), que conceitua democracia “... um método ou um conjunto de regras 

de procedimentos para a constituição de um governo e para a formação de decisões políticas, 

ou seja, decisões que abrangem a toda comunidade”. Por outro lado, Bobbio (2000, p. 54) 

destaca dois tipos de democracia: a “direta”, considerada a democracia dos antigos, e a 

“representativa”, democracia dos modernos. 

 

(...) democracia direta se entende literalmente à participação de todos os 
cidadãos em todas as decisões a eles pertinentes. (...) Democracia 
representativa significa genericamente que as deliberações coletivas, isto é, 
as deliberações que dizem respeito à coletividade inteira, são tomadas não 
diretamente por aqueles que dela fazem parte, mas por pessoas eleitas para 
esta finalidade. (...).  

 

Analisando que os Conselhos Municipais se constituem de órgãos que acolhem, 

compõem, integram e acomodam representantes eleitos pelos segmentos sociais para tomada 

de decisões coletivas com relação ao âmbito educacional, compreendemos que se associam à 

democracia representativa e evidentemente a participação. 

 

Notoriamente, Cury (2001, p. 47) argumenta que o Conselho representa um 

movimento de reciprocidade, na medida em que ouve e é ouvido.  

 

(...) quando um Conselho participa dos destinos de uma sociedade ou de 
partes destes, o próprio verbo consulere já contém um princípio de 
publicidade. Certamente é de o interesse comum ter conhecimento do que se 
passa no interior de um órgão que tenha algum poder decisório sobre a vida 
social.  
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E nesse sentido as questões que envolvem a vida social, especialmente relativa à 

educação, devem ser dotadas de transparências. Cury (2004, p. 12) salienta que, ao se referir 

aos conselhos, é importante recordar o Artigo 37 da Constituição Federal de 1988. “A 

administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência...” (CURY, 2004, p. 12). Observa-se que o citado artigo 

atribui muitas responsabilidades para quem ocupa cargos ou funções na administração 

pública. Conforme reforça Cury (2004, p. 12), “... esses princípios recaem sobre todos nós, e 

mais ainda sobre aqueles que exercem de alguma forma o poder...”.  

 

 O surgimento dos Conselhos Municipais de Educação indica uma mudança de 

paradigma da gestão da educação pública municipal, para um modelo mais descentralizado 

participativo, que incide diretamente na divisão do poder. Segundo Sales (2004, p. 27), “no 

Brasil, não se tem muita tradição de vivência democrática nas diferentes instâncias”. “A 

participação seria mais bem traduzida como uma estratégia pedagógica de aprender a ter 

poder...”. 

 

 Cabe destacar, o papel do Conselho Municipal de Educação na descentralização de 

poder, tendo em vista que o poder não ficará concentrado nas mãos apenas do poder público, 

caracterizando um excesso de centralização. Foucault (2000, p. 183) argumenta que o poder 

não pode ter “dono”: 

 
O poder deve ser analisado como algo que circula, ou melhor, como algo que 
só funciona em cadeia. Nunca está localizado aqui ou ali, nunca está nas 
mãos de alguns, nunca é apropriado como uma riqueza ou bem. O poder 
funciona e se exerce em rede.  

 

 A partir da adoção de mecanismos de descentralização, o Conselho Municipal de 

Educação pode passar a fazer parte do poder decisório, contribuindo, por certo, na melhoria 

da educação local. Para Cury (2001, p. 50), “Um conselho é então o lugar onde a razão se 

aproxima do bom senso e ambos do diálogo público, reconhecendo que todos são intelectuais, 

ainda que nem todos façam do intelecto uma função permanente”. 
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Ressaltamos que os Conselhos Municipais de Educação (CME), por sua natureza, 

visam ao estímulo da participação dos segmentos sociais no processo educacional de cada 

município, como bem esclarece Romão (1992, p. 99): 

 

(...) o Conselho Municipal de Educação visa o estímulo, o fortalecimento e a 
institucionalização da participação da sociedade civil no processo de 
definição das políticas educacionais no município, mediante a sua 
consolidação nos planos municipais de educação, bem como 
acompanhamento e fiscalização e avaliação de sua aplicação. (grifo nosso) 

 

 Como órgão integrante do Sistema Municipal de Ensino, com finalidades de 

acompanhar o processo educacional a partir da participação dos atores, Zanchett; Dall’Igna 

(1997, p. 28), consideram que o Conselho “... tem na sua natureza o princípio da 

participação e representatividade da comunidade na gestão da educação”. (grifo nosso) 

O tipo de participação pode representar um mecanismo estratégico para que os Sistemas 

Municipais de Ensino possam resolver seus problemas a partir da escuta da comunidade, 

fortalecendo os processos participativos. 

 

2.1.3 Funções do Conselho Municipal de Educação 

 

 As funções do Conselho indicam o nível de incumbências desses órgãos perante o 

Sistema Municipal de Ensino, contidas, geralmente, nos seus regimentos internos. Ribeiro 

(2000, p. 124) apresenta quatro funções: 

 

 CONSULTIVAS, quando respondem a indagações e consultas sobre questões 

pertinentes à educação; 

 NORMATIVAS, quando estabelecem regras, dispositivos e normas a serem 

observadas no sistema sobre sua jurisdição; 

 DELIBERATIVAS, quando decidem questões submetidas a sua apreciação;  

 FISCALIZADORAS, quando acompanham o cumprimento das normas sob sua 

jurisdição. (grifo e destaque nosso) 

 

O professor Ribeiro (2000, p. 124) adverte que: “Como componente do Poder Público, 

o CME não pode deixar de exercer as quatro funções” citadas.  
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Existe uma série de funções que variam de acordo com os Conselhos Municipais de 

Educação, que vão desde princípios mais democráticos do ponto de vista da participação 

direta das entidades sociais até atribuições de caráter consultivos e opinativos, e outras que 

são meramente deliberativas e normativas. Por outro lado, sejam quais forem às funções 

estabelecidas, é importante ressaltar que em todos os casos, aos Conselhos são impostos 

determinado grau de responsabilidade perante a questão pública local. (ROMÃO, 1992, p. 99) 

 

No próximo capítulo, evidenciamos como o CME de Santa Luz reúne os atributos 

discorridos por Ribeiro (2000). Tais atributos, no nosso ponto de vista, requerem certo 

preparo dos componentes do Conselho para consolidá-los. Isto, por certo, vem gerando 

impactos e talvez insegurança entre os conselheiros, considerando que o Conselho de Santa 

Luz formou-se recentemente e é constituído de forma plural. 

 

2.1.4 Composição do Conselho Municipal de Educação 

 

A composição do Conselho Municipal de Educação geralmente é definida no 

regimento interno de cada Conselho, que deve oportunizar igual participação dos diversos 

segmentos da educação e da comunidade. No entanto, Romão (1992, p. 100) ressalta: 

 

(...) há uma tendência em fazer representar apenas as entidades educacionais. 
Neste caso, o Conselho transforma-se em um colegiado de notáveis do 
ensino, isto é, acaba por compor-se apenas de profissionais da educação; 
esse fato pode favorecer o corporativismo. 
 

 Fundamentado nesse princípio, o próprio Romão (1992, p. 101) atesta que o 

corporativismo “... rouba a oportunidade ímpar de captação e percepção dos verdadeiros 

problemas vivenciados pela clientela”. Notemos que, a composição do Conselho Municipal de 

Educação, segundo Zanchett; Dall’Igna (1997, p. 29) deve ser da seguinte forma: 

(...) poderão ter assento no CME o executivo municipal, os segmentos que 
compõem a comunidade escolar (pais, professores e alunos) indicados 
através de suas entidades representativas da sociedade civil. É interessante 
garantir que a indicação dos representantes os segmentos ou das entidades e 
instituições se faça por mecanismos democráticos. (...) é preciso garantir que 
não haja interesses majoritariamente representados no CME para que as 
decisões atendam efetivamente os interesses da comunidade em geral. A 
composição paritária, por exemplo, entre o executivo, comunidade escolar e 
sociedade civil parecem ser a mais adequada.  
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Nesse aproche teórico, o professor Romão (1992, p. 100), considera que o Conselho 

deve contemplar na sua composição setores representantes do poder legislativo: 

 

(...) Nesse sentido, é de todo conveniente que a Câmara seja representada no 
Conselho, pelo menos por um dos seus membros. Esse representante pode 
fazer a ponte entre o Conselho e esta, não só para valer dos resultados das 
deliberações do Conselho, como para impedir, em ambos os colegiados, que 
matérias encaminhadas pelo executivo by passem, um ou outro, no que lhe 
compete especificamente.  
 

Diante desses argumentos, justifica-se o fato de competir ao poder legislativo 

municipal, a aprovação dos planos e também a fiscalização das atividades orçamentárias do 

poder executivo. 

 

Podemos verificar que há várias compreensões em torno da composição dos 

conselhos. É importante salientar que o tipo de composição nem sempre expressa um alto 

grau de participação. Não obstante a importância de uma composição autêntica e 

representativa da sociedade, ela pode apresentar alguns problemas que inviabilizam a sua 

atuação. Problemas de natureza política, de competência técnica e de fragilidade das 

organizações sociais. Vasconcelos, (2003, p. 113) reforça: 

 

(...) órgãos de governo submetidos às escolhas políticas para nomeação de 
parte de sues membros, mandatos de conselheiros interrompidos de acordo 
com as mudanças ocorridas na gestão governamental. (...) parte de seus 
representantes oriundos de diversas ocupações, o que traz inúmeras 
dificuldades para o trabalho de planejamento de políticas e diretrizes para a 
educação. 
 

 

2.1.5 O Mandato dos Conselheiros 

 

Uma questão fundamental com relação aos Conselhos de Educação diz respeito ao 

mandato e à duração deste, como bem explica Romão (1992, p. 103): 

(...) há de se ficar atento com relação aos mandatos de seus membros, de 
modo a garantir, tanto a oportunidade de renovação e, conseqüentemente, de 
representação de todos os segmentos, quanto a de implementar, até a 
conclusão, as políticas anteriormente iniciadas. Desse modo pode-se 
estabelecer a renovação parcial dos membros do Conselho (1/3 e 2/3) em 
períodos alternados, mas sempre garantindo a não-coincidência com os 
mandatos do Executivo e a manutenção da maior parcela de membros na 
passagem de uma administração municipal para outra.   
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Observamos que a duração dos mandatos dos conselheiros não é homogênea. Os 

Conselhos têm autonomia para estipularem a duração dos mandatos nos seus regimentos 

internos, o que varia de acordo ao município (RIBEIRO, 1998, p. 69). No caso do Conselho 

Municipal de Educação de Santa Luz, objeto de estudo da desta pesquisa, o mandato dos 

Conselheiros tem duração de dois anos, conforme Art. 8º do seu Regimento. (SANTA LUZ, 

1999, p. 6). 

 

Diante deste contexto, observamos que a criação dos Conselhos municipais pode 

contribuir para que se concretize a descentralização educacional no âmbito dos municípios, 

ademais de sua importância na promoção da participação social no processo educacional. 

Portanto, é essencial que o Conselho não seja contaminado pelo excesso de burocracia 

comumente presente nas estruturas organizacionais da educação e que não se submeta às 

disputas corporativistas, mas que possa contribuir para a legitimidade da representação a fim 

de consolidar o processo participativo no Sistema Municipal de Ensino e proporcionar a 

melhoria da qualidade da educação local. 

 

A busca por uma seqüência lógica sobre a existência, conceito, funcionamento e 

eficiência dos conselhos associam-se conhecer melhor o significado e formas de atuação 

desses enquanto mecanismo democrático de participação social e seus impactos na gestão do 

Sistema de Ensino. 

 

A participação, portanto, representa a essência para o funcionamento dos conselhos, 

considerando que, o mesmo tem caráter representativo, é o meio pelo qual os atores dos 

diferentes segmentos sociais aconselham, deliberam, normatizam e fiscalizam os processos 

públicos de educação nos municípios. 

 

 

2.2 PARTICIPAÇÃO E CONSELHO: UMA CONJUGAÇÃO POSSÍVEL 

 

 

 A concepção de participação passou a ser discutida e inserida de modo mais freqüente 

no cotidiano dos sujeitos a partir das últimas décadas do século XX. Esse fato se associa ao 

aumento das de reivindicações, no diversos segmentos da sociedade pela abertura de novos 
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espaços de negociação e participação dos sujeitos nos processos decisórios e que envolvem 

principalmente os setores públicos como também a implementação de vários direitos civis e 

sociais. 

 

É importante compreender melhor o conceito de participação. Para Muñoz, (2004, p. 

91), a etimologia da palavra participação encontra sua raiz no termo latino “parte” que se 

relaciona àquele que toma parte, ou faz parte de alguma coisa. Por outro lado, Teixeira (2001, 

p. 27) corrobora também com esta idéia ao argumentar que: 

 

(...) participação significa “fazer parte”, tomar parte”, “ser parte” de um ato 
ou processo, de uma atividade pública, de ações os coletivas. Referir “a 
parte” implica pensar o todo, a sociedade, o Estado, a relação das partes 
entre si e destas com o todo e, como este não é homogêneo, diferenciam-se 
os interesses, aspirações recursos e poder. (...)  

 

Evidentemente a participação produz algum tipo de efeito sobre o funcionamento de 

uma instituição ou modo de vida coletivo. Dalari (1999, p. 21) adverte com precisão que: 

“Cada indivíduo sofre a influência da sociedade em que vive, mas, ao mesmo tempo, exerce 

alguma influência sobre ela. O simples fato de existir, ocupando espaço, sendo visto ou 

ouvido, já é uma forma de influir”. 

 

2.2.1 Aspectos Gerais sobre Participação 

 

A participação representa uma conquista para muitos cidadãos em vários países do 

mundo. O direito à participação política foi anunciado dentro dos princípios iluministas desde 

o século XVIII, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, segundo o Art. 21, que 

preconiza: “Todo ser humano tem o direito de tomar parte no governo de seu país e que a 

vontade do povo será à base da autoridade do governo”. (DALARI, 2004, p. 27). 

 

Vê-se, por isso, que o ato da participação é, em essência, um ato político e, na maioria 

das vezes, exige dos sujeitos associarem-se a outros, formando um grupo que passa a agir 

conjuntamente como responsável pelo máximo de aspectos que constituem a coletividade 

social, sobretudo para exercer influência nas tomadas de decisões e contribuir para a 

integração dos indivíduos nos diversos espaços da sociedade, tomando mais consciência da 

realidade em que se insere, a partir do momento em que discute problemas, expõe e escuta 
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idéias, assume responsabilidades e compromissos, enfrenta e supera dificuldades e trabalha 

em prol de um projeto coletivo e social. 

 

Sendo assim, participação é algo que se associa essencialmente à vida dos seres 

humanos, pois desde sua origem, o homem sempre viveu em conjunto com sua espécie. Pode-

se afirmar que dificilmente o ser humano vive isolado, conforme afirma Bordenave (1994, p. 

11): “As pessoas participam em sua família, em sua comunidade, no trabalho, na luta política. 

Os países participam nos fóruns internacionais, onde se tomam decisões que afetam os 

destinos do mundo”.  

 

Evidenciamos que na história da humanidade nem sempre participar tem sido fácil (no 

caso do Brasil e, especialmente, dos municípios), principalmente no que se refere às 

manifestações para reivindicar direitos civis, trabalhistas, na vigilância dos procedimentos 

governamentais no tocante à gestão dos recursos públicos. Nesse sentido, participação passa a 

ser sinônimo de lutas e resistência política marcadas por retrocessos e avanços, que incidem 

diretamente na sua efetivação, que podem desencadear alguns problemas, sobretudo em 

sociedades menos desenvolvidas, tendo em vista os índices de analfabetismo. A pouca 

informação, dentre outras questões, pode contribuir para a falta de participação mais ativa dos 

sujeitos nos partidos políticos, associação, sindicatos, cooperativas e conselhos que exercem 

certa influencia sobre a comunidade. (SANI, 1992, p. 888). 

 

Apesar das questões que podem dificultar a participação dos sujeitos nos processos 

sociais, Bordenave (1994, p. 12) argumenta que os processos participativos vêm se 

intensificando, e afirma que: 

 

(...) algo surpreendente está ocorrendo com a participação: estão a favor dela 
tanto os setores progressistas que desejam uma democracia mais autêntica, 
como os setores mais tradicionalmente não muito favoráveis aos avanços das 
forças populares. A razão evidente é que a participação oferece vantagens 
para ambos. Ela pode se implantar tanto com objetivos de liberação de 
igualdade como pra uma manutenção de uma situação de controle de muitos 
por alguns. 

 

 

 Fundamentalmente, há de se destacar que, embora os setores progressistas ou 

tradicionais objetivem interesses diversos, de certo há de convergir para o maior exercício 
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participativo ainda que nem sempre a participação, no caso do último setor, contribua para a 

consolidação da democracia. Nesse sentido, é importante salientar que existem vários tipos ou 

formas de participação, de que serão tratados a seguir. 

 

2.2.2 Tipos ou Formas de Participação 

 

É importante ressaltar que a natureza da participação é essencialmente política e 

consiste fundamentalmente da necessidade que todos os seres humanos têm do convívio 

social. Todavia, cada sujeito possui seus interesses e desejos que lhes são peculiares, mas 

mediante o princípio da igualdade universal, todos passam a ter o mesmo valor. Em 

conseqüência, o estabelecimento de princípios que possam nortear a convivência humana e 

social passou a ser uma necessidade.  

 

Desse modo, participação política refere-se a inúmeras atividades desempenhadas 

pelos seres humanos, conforme diz Sani, (1992 p. 888): 

 
Participação política é geralmente usada para designar uma variada série de 
atividades: o ato do voto, a militância num partido político, a participação 
em manifestações, a contribuição para uma certa agremiação política, a 
discussão de certos acontecimentos políticos, a participação em um comício 
ou em uma reunião de seção, o apoio a um candidato no decorrer da 
campanha eleitoral, a pressão exercida sobre um dirigente político a difusão 
de informações políticas (...) 
 

 A partir da dimensão política da participação, é importante conhecer os diferentes 

níveis, formas ou tipos de participação que variam de acordo com a cultura e regimes de 

governos de cada nação, estado ou município. Sani (1992, p. 888), por exemplo, aborda as 

seguintes formas: 

(...) o termo presença que é a forma mais intensa e marginal da participação 
política; trata-se de comportamentos essencialmente receptivos ou passivos, 
como a presença em reuniões, ou exposição voluntária a mensagens políticas 
(...) A segunda forma refere-se ao termo ativação: aqui o sujeito desenvolve 
dentro ou fora de uma organização política, uma série de atividades que lhe 
foram confiadas por delegação permanente. (...) e participação, tomando em 
sentido estrito poderia ser reservado, finalmente para situações em que o 
indivíduo contribui direta ou indiretamente para uma decisão política. (grifo 
nosso) 
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Não poderíamos deixar de dizer que Lima (2001, p. 73) faz uma ampla abordagem 

sobre tipologias de participação, das quais nos interessa destacar algumas: 

  

 Participação direta – revela a concepção mais antiga de democracia, 
facultando a cada indivíduo, dentro de critérios estabelecidos, a sua 
intervenção direta no processo de tomada de decisões, realizada 
tradicionalmente pelo exercício do direito de voto (...); 
Participação indireta – é uma forma de participação mediatizada, realizada 
por intermédio de representantes designados para o efeito. (...); 

 Participação Ativa – caracteriza atitudes e comportamentos de elevado 
envolvimento na organização, individual ou coletiva. Traduz capacidade de 
mobilização para a ação, conhecimento aprofundado de direitos, deveres e 
possibilidades de participação, atenção e vigilância em relação a todos os 
aspectos considerados pertinentes. (...); 
Participação passiva – caracteriza atitudes e comportamentos de 
desinteresse e de alheamento, de falta de informação imputável aos próprios 
atores, de alienação de certas responsabilidades ou de desempenho de certos 
papéis. (...) (grifos nosso). 

 

 A participação “passiva”, defendida por Lima, se associa à “presença”, uma das 

formas de participação abordada por Sani anteriormente. Para os autores, esses dois tipos de 

participação podem ser comuns em sociedades subdesenvolvidas, onde parte da população 

vive à margem do social. No entanto, gostaríamos de enfatizar que mesmo em sociedades mais 

desenvolvidas esses tipos de participação podem ocorrer, devido a fatores ligados à 

competitividade dos mercados e a busca do poder que também exclui e marginalizam pessoas.  

 

É importante ressaltar que esses fatores possam constituir uma ameaça aos processos 

participativos. Nesse sentido, a omissão ou apatia são atitudes que contribuem para o 

enfraquecimento dos processos participativos. Dalari (1999, p. 23) garante que “... fuga de 

responsabilidade é, quase sempre, ligada à falta de consciência quanto à necessidade da vida 

social e quanto ao significado da omissão no momento de decidir...”. Atitudes dessa natureza 

contribuem para a negação constitucional do direito de participar. 

 

Retornando aos tipos de participação mencionados anteriormente por Lima, 

gostaríamos de enfatizar que a participação indireta é a que mais se aproxima do tipo de 

participação que ocorre nos conselhos, especialmente nos Conselhos Municipais de Educação, 

o qual está relacionado ao nosso objeto de estudo. 
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Ainda sobre a questão dos tipos de participação, Teixeira (2001, p. 26) argumenta que 

“O fenômeno da participação situa-se entre várias dicotomias: direta ou indireta, 

institucionalizada ou movimentalista, orientada para a decisão ou para a expressão”. De outra 

parte, Morin (2001, p. 35) aborda a questão multidimensional a que o mundo se encontra 

submetido, que, de certa forma, pode influenciar os processos participativos, pois implica na 

necessidade dos atores sociais compreenderem a complexidade das relações políticas, 

econômicas e sociais do mundo contemporâneo.  

 

“O problema universal de todo cidadão do novo milênio é: como ter acesso 
às informações sobre o mundo e como ter possibilidade de articulá-las e 
organizá-las? Como perceber o contexto e o global? Como compreender a 
relação do todo com as partes?”.  (MORIN, 2001, p. 35). 
 
 

Notoriamente, Harbermas apud Gutierrez e Catani (2001, p. 62), diz que “... participar 

significa que todos podem contribuir, com igualdade de oportunidades, no processo de 

formação discursiva da vontade, ou seja, participar consiste em ajudar a construir 

comunicativamente o consenso quanto a um plano de ação coletivo”. Nesse propósito, o 

Conselho Municipal de Educação de Santa Luz, representa essa possibilidade, na medida em 

que os diferentes atores sociais têm a garantia constitucional da participação, que, até então, 

não era permitido legalmente. 

 

 Diante das reflexões teóricas que se trava em torno das formas, tipos ou níveis de 

participação, percebe-se que ambas se encontram presentes nos diferentes processos sociais 

em que envolve tomada de decisões. Cabe ressaltar que, no que se refere à intensidade dessa 

participação, esta pode variar de acordo o meio onde os atores se inserem.  

 

No Brasil, por exemplo, a participação indireta dos cidadãos se dá à medida que são 

formados conselhos, colegiados, comissões de representação, como também nas escolhas dos 

representantes do legislativo e executivo em suas diferentes instâncias, ambos os resultados 

refletem o nível de organização e visão política de cada localidade ou região.  

 

Os problemas que dizem respeito à convivência dos sujeitos, e a relação desses com a 

sociedade, passam a ser questões coletivas, cuja solução deve ser buscada em conjunto através 

da participação dos envolvidos. De maneira abrangente, participação política refere-se à ação 
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dos sujeitos na busca de minimizar problemas que estão relacionados aos interesses coletivos 

ou individuais.  

 

No âmbito educacional dos municípios, é o Conselho de Educação que pode constituir 

o espaço privilegiado para a participação dos diversos segmentos sociais no tocante às 

discussões e decisões relacionadas ao processo educativo. Essa questão norteia a nossa 

pesquisa, à medida que busca saber como vem se dando o processo participativo do Conselho 

Municipal de Educação na gestão do Sistema Municipal de Ensino de Santa Luz. 

 

2.2.3 Premissas para a Participação dos Segmentos Sociais no Conselho Municipais de 

Educação 

  

Para que um processo participativo decisório possa garantir igualdade de direitos e 

oportunidades a todos os participantes, necessita da garantia de alguns princípios de 

igualdade. Nesse aspecto, Teixeira (2001, p. 34) enfatiza: 

 

1) inclusão de todos os afetados; 2) igual distribuição de oportunidades de 
participar do processo (...); 3) igual direito de votar em decisões; 4) igual 
direito de escolher tópicos e controlar a agenda; 5) situação que permita a 
todos os participantes desenvolver, à luz de suficiente informação, uma 
articulada compreensão do assunto necessário à regulação de interesses 
contestados. 

 

A atuação dos diversos atores sociais no processo de participação, por meio dos CME, 

ante uma questão de interesse público, exigem que todos possam ter acesso a informações 

verídicas sobre o assunto em julgamento e que a comunicação seja um elemento facilitador no 

processo. Muñoz (2004 p. 73) argumenta, inclusive, que o processo participativo envolve 

algumas etapas, a saber: 

 

   Informação: a informação deve circular. Não vale ocultar informações com 
base em critérios errôneos... 

   Opinião: uma vez que a informação vai circulando em ambos os sentidos, 
onde cada pessoa deve poder opinar livremente sobre a informação que 
circulou... 

   Planejamento: as informações e opiniões que foram circulando... 
   Decisão: decidir o que fazer com tudo que foi planejado... 
   Gestão: trata-se de gerir decisões... 
   Avaliação: oral e escrita do processo global... (grifos nosso) 
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Os conselheiros são sujeitos incumbidos de alto grau de responsabilidades, por 

representar o canal de interlocução entre o Sistema de Ensino e os diversos segmentos sociais 

que os escolheram como representantes. Portanto, cabe salientar que os mesmos devem ficar 

atentos ao cumprimento de todas essas etapas a fim de que sua participação no CME possa 

contribuir para a transparência da gestão do Sistema de Ensino Municipal. 

 

A atuação do Conselho no Sistema Municipal de Ensino pode chegar a importantes 

decisões relacionadas à educação municipal. Nesse sentido, é importante salientar que o poder 

de decisão do Conselho tem respaldo institucionalizado à medida que o Conselho tem 

atribuições legais como órgão normativo, consultivo, deliberativo e fiscalizador. Essas 

funções estão postas no regimento do Conselho Municipal de Santa Luz, conforme 

observaremos mais adiante.  

 

  Teixeira (2001, p. 38) considera que: “A participação é um instrumento de controle do 

Estado pela sociedade, portanto, de controle social e político: possibilidade de os cidadãos 

definirem critérios e parâmetros para orientar a ação pública”, especialmente, os Conselhos 

Municipais de Educação.  

 

2.2.4 Argumentos Finais sobre Participação e o Conselho 

 

Pelo que observamos, a partir da ótica dos autores estudados, não basta a existência da 

lei para que seja garantida a transparência da gestão pública, na administração dos bens e 

aplicação dos recursos. Torna-se importante também verificar através dos mecanismos 

institucionais – nesse caso os Conselhos Municipais de Educação – se a lei está sendo 

cumprida com seriedade. (TEIXEIRA 2001, p. 39). 

 

É necessário ressaltar que a importância das instâncias locais constituírem espaços de 

efetiva participação, conta com uma questão impar, que é a percepção dos sujeitos a respeito 

do governo local, pelo fato do mesmo se encontrar mais perto do povo, e suas ações podem 

fazer ponte entre a sociedade e o setor público. (TEIXEIRA, 2001, p. 50). 

 

Cabe refletir que os locais onde vigoraram traços de autoritarismo, os poderes são 

fatores determinantes da gestão pública, o processo de participação política poderá ser 
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impossibilitado no que diz respeito a sua efetivação. Isso por conta da participação, que, ao 

invés de ser estimulada e oportunizada, passar a ser um elemento de competição e domínio de 

uma minoria sobre a maioria, que busca fazer prevalecer seus interesses corporativos.  (SANI, 

1992, p. 890). 

 

A participação local, especialmente exercida por meio dos Conselhos Municipais de 

Educação, pode desencadear nos cidadãos a sensação de utilidade pública, na medida em que 

eles podem participar de tomada de decisões, fiscalizam a implementação de projetos e 

recursos. É um ato de co-responsabilidade em que o principal objetivo é tornar o patrimônio 

público ainda mais público.  

 

Constata-se que a luta pela participação política retrata um acontecimento sempre 

presente nos diversos períodos que constituem a história da humanidade ao longo dos séculos. 

Representando, pois, um processo de constante interação e articulação entre os diversos atores 

que compõem os poderes no âmbito federal, estadual e municipal e demais organizações 

políticas e sociais.  
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3. MOVIMENTO E MUDANÇAS QUE CONTRIBUÍRAM PARA AS 

REFORMAS NA EDUCAÇÃO  
 

 

O mundo contemporâneo vem passando por sucessivas mudanças nos campos 

econômicos, político e social, que desencadearam transformações em vários setores da 

sociedade, dos quais se destaca o setor educacional, marcado por reformas muito 

significativas nas últimas décadas. 

 

As mudanças que marcaram o mundo, certamente, foram mais impulsionadas nas 

últimas décadas do século passado em razão dos avanços tecnológicos, fator determinante 

para o aumento da velocidade da informação em tempo real para todos os continentes. Em 

face da nova realidade, os países se defrontaram com a necessidade de estabelecer novas 

relações políticas e econômicas em escala internacional. 

 

A criação de um mercado econômico global amplamente competitivo, em vigência, 

fez com que os países desenvolvidos bem como os países em vias de desenvolvimento 

buscassem estratégias que, posteriormente, se configuraram na formação de blocos 

econômicos como a União Européia (UE), Acordo de Livre Comércio da América do Norte 

(NAFTA), Aliança de Livre Comércio das Américas (ALCA), Mercado Comum do Sul 

(MERCOSUL), cujo principal objetivo é fortalecer a economia dos países membros bem 

como prepará-los para enfrentar a competitividade de um mercado econômico livre e aberto. 

(NOVAES, 2005, p. 197). 

 

A nova configuração organizacional geopolítica provocou a necessidade das nações 

pensarem em uma educação que venha atender às demandas desse mundo em constante 

mutação, e que leve em conta o homem, não somente na perspectiva do crescimento 

econômico, mas também em seu pleno desenvolvimento, enquanto ser sócio-politico-cultural, 

com capacidades para produzir e agir coletivamente. 

 

A realidade que configurou o cenário mundial incidiu estritamente nas políticas 

internas dos países. Nesse contexto, o Estado foi submetido a um processo de reorganização, 

o que se refletiu na redução de sua autonomia na medida em que suas políticas passaram a ser 



 39

orientadas por organismos internacionais, a exemplo do Banco Mundial (BM), Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BIRD), no sentido de ajustarem-se estruturalmente às 

situações emergenciais do quadro econômico e político vigente. (SILVA, 2001, p. 68; 

BARQUEIRO, 2001, p. 14). 

 

Observa-se que, em meio às novas demandas mundiais, os países desenvolvidos e em 

desenvolvimento foram rápidos em adotar amplas medidas de privatizações nas empresas 

estatais, aliadas às reformas administrativas, tendo em vista a redução dos gastos públicos, 

desperdício, superação da burocracia e corporativismo, com objetivo de modernizar o Estado. 

 

O quadro da realidade mundial forneceu subsídios para que órgãos como a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e Fundo 

das Nações Unidas pra a Infância (UNICEF), bem como agências financiadoras internacionais 

elaborassem propostas e recomendações no sentido de orientar a construção de políticas 

públicas, programas e projetos sociais. Os objetivos eram melhorar o conhecimento e a 

qualidade de vida da população desses países em via de desenvolvimento a fim de inseri-los 

gradativamente na nova conjuntura mundial. (GAJARDO, 2000, p. 6). 

 

Todo esse processo passou a incidir sobre as instituições políticas, administrativas e 

sociais demandando o incremento de reformas. O padrão básico para a implementação dessas 

reformas baseia-se em experiências adotadas nos países considerados desenvolvidos. Tais 

reformas provocaram impactos especialmente no setor educacional.   

 

3.1 REFORMAS QUE DEMANDARAM NOVA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO 

 

A difusão do conhecimento é um dos fatores cujo setor econômico identifica como 

capaz de impulsionar seu crescimento. Por essa razão, justifica-se o investimento dos países 

desenvolvidos em educação, ciência e tecnologia. Tal investimento vem se constituindo no 

principal ponto que demarca as diferenças relacionadas ao desenvolvimento entre os diversos 

países. (BARQUEIRO, 2001, p. 19) 

 

Investir em educação, no contexto das aceleradas transformações por que o mundo 

vem passando, representa uma necessidade permanente, um diferencial no que se refere ao 
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mundo globalizado e competitivo, onde importantes mudanças nas relações de trabalho 

determinam novos padrões profissionais e exigem mão-de-obra qualificada.  

 

No caso dos países latino-americanos os fatores responsáveis pelo atraso educacional 

têm sido constatados através de levantamento de dados estatísticos sobre a educação, 

realizados por organismos internacionais, principalmente pelo Banco Mundial, cuja 

constatação aponta à falta de estrutura, recursos pedagógicos e financeiros, formação e gestão 

da educação pública como elementos que possibilitam o aumento dos índices de evasão e 

repetência dos educandos. (GAJARDO, 2000, p. 5). 

 

A partir dos esforços empreendidos por governos, estudiosos, agências financiadoras e 

organismos de fomento a projetos sociais passaram a considerar a educação como um meio de 

promoção do desenvolvimento sócio-econômico, redução das desigualdades e aumento da 

competitividade econômica das nações. Por certo, passou-se a requerer uma revisão dos 

padrões sobre os quais estavam assentados a educação e os sistemas de ensino. A necessidade 

de incrementar reformas na educação surge, nesse contexto, como tema central dos fóruns 

econômicos, políticos e sociais que vêm ocorrendo em todo o mundo.  

 

A Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em Jomtien, na 

Tailândia em 1990, se constituiu num exemplo marcante desse movimento para melhorar os 

padrões de rendimento da educação dos países em desenvolvimento por meio de reformas 

educacionais. A partir da Conferência de Jomtien, foi lançado um apelo mundial no sentido de 

satisfazer necessidades políticas, econômicas e sociais, através de uma educação básica de 

qualidade. Desse modo, acordos e compromissos entre as comunidades internacionais, foram 

firmados como parte de estratégias e de respostas para vencer os desafios, principalmente os 

relacionados à busca de eqüidade e participação nos países em vias de desenvolvimento. 

(CARNOY, 2003, p. 116). 

 

O documento final, decorrente desse evento, estabelece orientações no sentido de 

investir na educação básica, considerada como prioritária para o desenvolvimento econômico 

e social. Recomenda ainda a abertura das escolas para a sociedade de modo que oportunize a 

participação dos diversos atores sociais no desenvolvimento do processo educativo. 

(GAJARDO, 2000, p. 7). 
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A partir das últimas décadas do século passado, as reformas educacionais irromperam 

como um tema político, tornando-se prioridade máxima, no sentido de modernizar a gestão 

dos sistemas de educação pública, com a perspectiva de oferecer a todos iguais oportunidades 

de acesso e permanência a uma educação de qualidade, calcada nos princípios da democracia 

e participação.  

 

3.1.1 Aspectos Centrais das Reforma Educacionais 

 

 As reformas em andamento, especialmente da América Latina direcionam-se, entre 

outras coisas, na reorganização estrutural dos sistemas educativos, promovendo medidas de 

descentralização de gestão desses sistemas, bem com estimulando a autonomia das escolas de 

forma a tornar os processos decisórios mais participativos.  

 

Os diversos programas e projetos que integram as reformas educacionais sofreram de 

alguma forma, influências da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 

Cultura (UNESCO), Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL), Banco Mundial 

(BIRD) e do Banco Interamericano (BID). Essas instituições passaram desempenhar um papel 

marcante no cenário das políticas educacionais, orientando programas e projetos voltados para 

o atendimento das necessidades gerais da educação, destacando-se como eixo estratégico as 

seguintes dimensões: (I) gestão participativa e aperfeiçoamento dos professores, (II) ampliação 

da jornada escolar, (III) a melhoria da qualidade e financiamento educacional. (GAJARDO, 

2000, p. 11). 

 

Entre as diversas instituições mencionadas, o Banco Mundial tem se destacado como 

uma das principais agências internacional de financiamento a programas e projetos destinados 

a melhorar os resultados alcançados pelos sistemas de ensino, principalmente nos países em 

desenvolvimento. No caso brasileiro, pode-se observar, a partir da trajetória desenvolvida pelo 

BIRD, que esta agência tem variado suas políticas em relação às prioridades de seus 

investimentos nas últimas três décadas. Inicialmente, as políticas de investimentos definidas 

pelo BIRD estavam direcionadas para a construção da estrutura física, educação vocacional, e 

combate à pobreza, em face do atendimento de necessidades básicas, como moradia, 

alimentação, saúde e água. Posteriormente o BIRD passou a dar ênfase à educação 
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fundamental, concedendo empréstimos para ampliação, bem como reestruturação dos sistemas 

educacionais. (SOARES, 1998, p. 17). 

 

Entre as principais medidas destinadas a melhorar os sistemas de ensino, se encontram 

a promoção de maior participação dos atores envolvidos com os processos educacionais – 

professores, funcionários, pais, estudantes e comunidade em geral -, a adoção de medidas que 

promovam a eficiência e eficácia. Visa, também a ajustar as políticas educacionais locais ao 

quadro econômico internacional, bem como estimular a participação de novos grupos sociais, 

a partir de implantação de diversas modalidades de Conselhos de Educação. (GAJARDO, 

2000, p. 11). 

 

3.1.2 A Nova Legislação Brasileira e os Principais Dispositivos da Gestão da Educação 

Municipal 

 

Um aspecto muito importante, no contexto das reformas educacionais no Brasil, que diz 

respeito às mudanças na legislação. A década de oitenta do século XX representou um período 

de grande movimentação política e social pela redemocratização do País. Nesse período 

ocorreu uma maior participação política e social de sindicatos, organizações não-

governamentais, associações de classe e partidos políticos em torno das reformas das leis, até 

então, em vigência. Dessa forma ocorreram, inicialmente, as promulgações da nova 

Constituição Federal (1988), posteriormente a maioria dos estados brasileiros publicou 

oficialmente suas Constituições (1989) e seus respectivos municípios as Leis Orgânicas (1990) 

e, por fim, no âmbito da educação, enfeixando as reformas da legislação, ocorreu a aprovação 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) nº 9.394/96. 

 

Ao preceituar, em seu Artigo 1º, Parágrafo Único, que: “Todo o poder emana do povo, 

que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente”, a Constituição Federal do 

Brasil (1988) apresenta uma base de procedimentos para o exercício da democracia e 

participação que abrange todos os setores da sociedade. (BRASIL, 1988, p. 3). 

 

No que se refere à reestruturação das organizações educacionais, em especial, dos 

sistemas de ensino, o Art. 211 da referida Lei estabelece que: “A União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os seus sistemas de ensino”. 
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Cabendo à União prestar assistência técnica e financeira aos estados e municípios, no que 

concerne à implantação e desenvolvimento dos seus respectivos sistemas de ensino. (BRASIL, 

1988, p. 100-101). 

 

Na mesma linha de reestruturação das organizações educacionais, a Constituição do 

Estado da BAHIA (1989, p. 66), em seu Art. 245, estabelece que: 

 

Estado organize, em colaboração com a União e os Municípios, o sistema 
público estadual de ensino, abrangendo as redes estadual e municipal, 
considerando os seguintes princípios:  
I - observância de diretrizes comuns estabelecidas na legislação federal, 
estadual e no Plano Estadual de Educação; 
II - exercício, pelo Poder Executivo Estadual e pelos Conselhos Estadual e 
Municipal de Educação, do controle de qualidade dos serviços educacionais 
prestados, segundo padrões estabelecidos em lei.  
III - descentralização e regionalização de ações de competência do Poder 
Público. 

 

 Essa Lei confere aos Conselhos Estadual e Municipais um papel de alta 

responsabilidade ao preceituar funções de controle pela qualidade dos serviços educacionais. 

Tal atributo, por certo, passou a se constituir num grande desafio, especialmente para os 

Conselhos Municipais, órgãos noviços na estrutura dos sistemas educacionais.  

  

 A Lei maior da educação, LDB 9.394/96, mantendo consonância com a Constituição 

Federal, estabeleceu, em maior nível de detalhamento, a estrutura da organização da educação 

nacional e seus respectivos sistemas. De acordo com o Art. 8º, “A União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos 

sistemas de ensino” (BRASIL, 1996, p. 13). O Segundo Parágrafo do mesmo Artigo 

estabelece que os sistemas de ensino tenham liberdade para promover sua organização, 

ampliando o poder de decisão dos Municípios na organização, da educação local.  

 

Abordando-se em relação ao Estado e os Municípios, no que concerne ao regime de 

colaboração, A LDB (9.394/96, p.14) o Inciso II, Artigo 10, recomenda que: 

 
Definir, com os Municípios formas de colaboração na oferta do ensino 
fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das 
responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos 
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 
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 Ressaltamos que a Lei reforça a necessidade de conduzir a educação pautada em 

princípios de colaboração entre as esferas de governo. Neste aspecto, a LDB (9.394/96, p.15) 

o Parágrafo Único do Art. 11 garante aos municípios liberdade de opção na definição de 

constituir o seu próprio sistema de ensino ou “integrar-se ao sistema estadual, compondo um 

sistema único de educação básica”. Isto indica que, de uma forma ou de outra, foi conferido 

um maior nível de responsabilidade aos municípios. 

 

 O Art. 14 da LDB (9.394/96, p. 17) preceitua a gestão democrática e constituição de 

acordo com as peculiaridades de cada sistema. Para tanto, aponta dois princípios 

fundamentais:  

“I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto político-

pedagógico da escola”;  

“II - participação das comunidades escolar e local nos conselhos escolares e 

equivalentes”.  

Isto posto, a importância dos conselhos na estruturação dos Sistemas de Ensino, 

quanto à composição dos sistemas municipais de ensino, a LDB (9.394/96, p.18), em seu Art. 

18, destaca a seguinte estrutura: 

 “I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo 

poder público municipal”;  

“II - as instituições de educação infantis criadas e mantidas pela iniciativa privada”;  

“III-  Órgãos municipais de educação”.  

 

O Inciso III não menciona quais são os órgãos que integram os sistemas municipais de 

educação, embora se compreenda implicitamente que todos os órgãos ligados à educação 

local integram os sistemas municipais, notadamente os Conselhos Municipais de Educação. A 

professora Mariza Abreu, por exemplo, considera o Conselho Municipal de Educação como 

parte da composição do sistema, sendo um órgão consultivo, normativo, deliberativo e 

fiscalizador no exercício da educação local. (ABREU, 1998, p. 74). 

 

A partir do maior grau de autonomia conferido pela legislação aos municípios no 

sentido de gerir seus próprios sistemas, emergiu a necessidade de que esses elaborassem suas 

próprias normas, em complementaridade à legislação nacional, sobretudo porque cada 

município está implicado em relações especificas de cultura, trabalho e tradições, elementos 
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que os tornam diferentes um dos outros e, por conseqüência, seus problemas e necessidades 

também sejam particulares. Desta forma, a partir dos anos 90, a Lei Orgânica Municipal 

passou a representar um importante instrumento de interpretação e orientação das necessidades 

da educação local.  

 

Diante do exposto, o conjunto de leis apresentadas até aqui passou a compor e orientar 

os sistemas de ensino de todo o país, promovendo inovações, especialmente no que se refere à 

adoção de medidas de democratização e descentralização, bem como na indicação para a 

criação de órgãos (conselhos). Tal cenário, possivelmente, venha provocando impactos nos 

indivíduos envolvidos (professores, técnicos, gestores, comunidade e alunos), como também 

nas estruturas organizacionais dos sistemas de ensino locais. Desta forma, as diversas esferas 

de governo tiveram que ajustar seus sistemas de ensino a esse novo panorama institucional da 

educação, provocando, por certo, conflitos entre velhos e novos padrões de gestão.  

 

Com efeito, salientamos que o panorama descrito acima se estabelece em consonância 

com um mundo em constante transformação. As reformas educacionais no Brasil, assim como 

em outros países da América do Sul, apresentam como objetivos centrais a promoção da 

participação, a adoção de medidas de descentralização, com a finalidade de melhorar o padrão 

de rendimento dos estudantes das escolas públicas e o funcionamento da gestão escolar. 

 

 

3.1.3 Melhoria do Padrão de Funcionamento das Escolas 

 

É importante ressaltar que o propósito das reformas educacionais destina-se à melhoria 

do desempenho das escolas. Nota-se que nas duas últimas décadas a escola passou a se 

constituir um campo de estudos e investigação, como também em um espaço privilegiado para 

aplicação de programas, projetos e desenvolvimento de ações e experiências de diversas 

naturezas. Nessa perspectiva a escola passou a ser identificada como lócus do fazer 

educacional, como uma das finalidades dos sistemas de ensino.   

 

De outra parte, tal importância se apresenta associada à necessidade de superar os 

problemas educacionais relacionados à sociedade em geral. Problemas, inclusive, de 

abrangência política e social, externa à sua competência para resolvê-los. Paradoxalmente, esse  
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novo sistema encontra as escolas com baixo grau de autonomia para conduzir seus processos 

educativos. De maneira geral, a gestão das escolas subordinava-se às orientações demandadas 

pelos chamados órgãos centrais da educação, orientações, por vezes, distantes da realidade 

local1.  

 

O bom funcionamento escolar passou a ser um dos pressupostos indispensáveis para a 

melhoria do ensino e da aprendizagem. Isso implicou não somente em mudanças no que diz 

respeito à estrutura organizacional, mas também mudanças de atitudes e valores por parte dos 

envolvidos, estimulando uma maior responsabilidade de participação. (BORDIGNON; 

GRACINDO, 2000, p.148). De outra parte, reforça a idéia de que a escola deve assumir 

responsabilidades sociais mais amplas. O autor diz ainda que o redimensionamento do papel da 

escola deva estar voltado, sobretudo, para o resgate da função político-social, destinada à 

construção da cidadania. (DOURADO, 2001, p. 79). 

 

Os dados do censo escolar do Ministério de Educação e Cultura, referentes aos 

primeiros anos da década de 90, com relação a muitos municípios brasileiros, especialmente 

aqueles situados na região Nordeste, demonstraram resultados considerados pouco eficazes 

quanto ao desempenho escolar de seus alunos, sobretudo no que se referem àqueles do ensino 

noturno e séries iniciais. Segundo a coordenadora do Programa de Promoção da Reforma 

Educativa na América Latina e Caribe (PREAL) Marcela Gajardo, esses dados demonstram o 

reflexo de um tipo de administração não participativa aliada à insuficiência e gerenciamento 

ineficiente dos recursos que implicam na baixa qualidade do ensino. (GAJARDO, 2000, p. 10). 

 

A situação vivida pelas escolas está relacionada aos modelos de administrações 

eminentemente burocráticas e centralizadoras, adotadas não só pelas escolas, mas também 

pelos sistemas de ensino, em que geralmente as relações são estabelecidas de modo 

hierarquizante. Nesse contexto, faz-se necessária a transição do modelo administrativo vertical 

para a gestão horizontal, onde as decisões passam a ser compartilhadas por conselhos ou 

colegiados escolares, medidas que contribuem para que os segmentos escolares e comunidade 

sintam-se envolvidos e parte do processo. (BORDIGNON; GRACINDO, 2000, p.152). 

                                                 
1 Sobre os Órgãos Centrais de Educação consultar BARBOSA, Elisiana Rodrigues Oliveira. Espaço, 
Política Educacional e Desenvolvimento: um estudo a partir das Diretorias Regionais de Educação do 
Estado da Bahia. Dissertação (Mestrado em Educação) Salvador: UNEB, 2007. 
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Fundamentalmente, o modelo de gestão escolar centralizador e burocrático se 

constituíram numa referência ineficaz, cedendo gradativamente lugar aos modelos mais 

democráticos e participativos, que, por sua vez, vêm exigir dos atores maior grau de 

responsabilidade e participação, bem como maior envolvimento nos assuntos de natureza 

pedagógica, financeira e administrativa.  

 

Nessas circunstâncias, foram criados vários programas e projetos com a finalidade de 

promover a descentralização e alcançar maior nível de autonomia da escola e dos sistemas 

educacionais, a exemplo do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), voltado para a 

autonomia financeira das unidades de ensino. No mesmo sentido, foram implantados o Plano 

de Desenvolvimento da Escola (PDE) e o Projeto Político Pedagógico (PPP), que passaram a 

se constituir mecanismos que podem favorecer maior grau de autonomia administrativa e 

pedagógica das escolas.  

 

Cabe ressaltar que a nova realidade vivenciada pelas escolas representa uma ruptura 

com as velhas formas de gestão, em que estas repousavam sobre uma forte dependência 

financeira e pedagógica de órgãos superiores. Esse novo contexto contribuiu para que a 

estrutura educacional do município ganhasse nova configuração, desencadeando na criação dos 

sistemas municipais de ensino. 

 

Como organização administrativa e social, a escola integra um complexo sistema 

composto constituído por diversos segmentos da sociedade. Nesse contexto, a escola figura 

como órgão cuja responsabilidade maior é promover a educação local, conseqüentemente, o 

seu desempenho reflete de forma positiva ou negativa para o funcionamento do Sistema de 

Ensino. 
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3.1.4 Novos Desafios na Organização dos Sistemas de Ensino dos Municípios 

 

 

As mudanças de paradigmas na administração educacional nas últimas décadas 

fizeram ressaltar a concepção de sistema com vistas à organização da educação municipal. A 

Constituição Federal do Brasil, em seu Art. 211, dispõe que a organização da educação 

nacional far-se-á sob a forma de sistemas (BRASIL, 1988, p.100). Ainda que essa idéia tenha 

sido defendida há mais de quatro décadas por Anísio Teixeira, só recentemente o município 

foi colocado na condição de integrante desse sistema. (TEIXEIRA, 1960, p. 116). 

 

A exigência legal que requer do município um tipo de organização educacional 

baseada em sistemas, por certo, representa uma das maiores, se não a maior, mudança no 

âmbito educativo que se estendeu aos municípios brasileiros nos últimos anos. A 

institucionalização dos sistemas de ensino requer a criação de setores interligados dentro de 

uma mesma estrutura. Nesse sentido o sistema de ensino se constitui numa organização 

composta de instituições educativas de diferentes níveis e órgãos de representação social, dos 

quais se destaca o Conselho Municipal de Educação. (ABREU, 1998, p.74). 

 

A partir da criação dos Sistemas de Ensino, os municípios se encontraram diante de 

vários desafios, tais como (a) estabelecer a participação, em regime de colaboração junto aos 

Estados e a União, (b) incluir capítulo específico na Lei Orgânica Municipal, (c) elaborar 

legislação complementar às leis estaduais e federais, (d) supervisionar e coordenar a educação 

local, (e) elaborar o Plano Municipal de Educação, e (f) constituir conselhos para elaboração 

de políticas educacionais, acompanhamento e controle social dos programas destinados ao 

município. (SOUZA; FARIA, 2003, p. 65). 

 

Compreende-se que os desafios são muitos, pode haver resistência e obstáculos na 

implantação dos sistemas em alguns municípios, em função da falta de competência técnica 

dos responsáveis pela educação no sentido de normatizar e supervisionar a educação, a 

fragilidade dos diversos segmentos da educação no tocante à participação no processo 

educacional, e ainda, a existência de clientelismo e centralização na política local. Pode ocorrer  
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também o risco de fragmentação ou mesmo a descontinuidade de projetos educacionais 

destinados à educação para os municípios que encontram diversos tipos de obstáculos. 

(ABREU, 1998, p. 82). 

 

Diante das possíveis dificuldades enfrentadas pelos municípios para implantação de 

seus sistemas de ensino, é defendida a idéia de unificação dos sistemas, por compreender que, 

se houver uma unidade educacional no âmbito do município, ocorrerá maior articulação entre 

os sistemas estadual e municipal, e pode evitar problemas tais como: (a) duplicação de alguns 

serviços administrativos que incidem no aumento dos gastos públicos; (b) falta de 

comunicação entre os sistemas, que pode complicar o planejamento local e (c) disputa por 

matrículas de alunos que podem usufruir os serviços de qualquer um dos sistemas. (PLANK, 

1998, p. 11). 

 

Estando ou não unificado, o sistema municipal de ensino, representa atualmente uma 

forma de organização da educação municipal. O arcabouço teórico formado por Gadotti 

(2000); Souza; Faria (2003) e outros, salientam que a constituição dos sistemas municipais e 

sua eficácia dependem, e em grande parte, da participação dos principais atores envolvidos, 

tendo como fórum privilegiado para tal participação o Conselho Municipal de Educação. Isto 

porque o Conselho pode representar um canal de interlocução entre a sociedade e o órgão da 

gestão de educação. (SOUZA; FARIA, 2003, p. 70). 

 

Instituir o Conselho Municipal de Educação e torná-lo atuante passou a se constituir um 

grande desafio para a gestão da educação municipal. Nesse sentido o Município de Santa Luz 

se insere no processo de reorganização da gestão educacional, como os demais municípios 

brasileiros. Desse modo, para explicitar melhor o objeto de pesquisa, passaremos, a seguir, a 

descrever alguns aspectos que caracterizam o Município de Santa Luz.  
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BAHIA

 

 

 FIGURA 1 - REGIÃO ECONÔMICA DO NORDESTE: BAHIA 
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3.2 O MUNICÍPIO DE SANTA LUZ: ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS E 

EDUCACIONAIS 

 

 

3.2.1 Aspectos gerais 

 

Os municípios representam o berço de várias histórias que passam a constituir a 

história nacional. Contextualizar Santa Luz nesse cenário, ainda que de maneira breve, 

implica explorar os aspectos circundantes à sua existência os quais caracterizam a realidade 

local. Faremos, então, um breve histórico no sentido de melhor situar o campo de 

investigação.  

 

O município de Santa Luz teve sua origem nas últimas décadas do século XIX, a partir 

de uma fazenda denominada Santa Luzia. Nesse local, em 15 de setembro de 1884, foi 

inaugurada a estação ferroviária da Leste Brasileiro1, e que, na época, proporcionou uma 

freqüente movimentação de pessoas em seu entorno, possibilitando a construção de casas 

residenciais e comerciais que deram origem ao arraial denominado Santa Luzia. Segundo o 

Plano Municipal de Educação (2005-2014) salienta, o arraial pertencia ao município de 

Queimadas e só em 4 de abril de 1918, através da Lei Municipal de nº. 11 se elevou o Arraial 

de Santa Luzia à categoria de Sede de Distrito de Paz. (SANTA LUZ, 2004, p. 12) 

 

O historiador e poeta luzense2, Nelci Lima da Cruz evidencia que a base cultural que 

fundou a cidade teve sua origem nas famílias Lopes e Leitão, que passaram a residir no 

distrito apossando-se de onde constituíram suas fazendas. Estabeleceram-se relações de 

dominação associadas ao coronelismo3, disseminando um tipo de cultura que pode, ainda 

hoje, provocar reflexos na política e na forma de relações de poder local (informação verbal). 

A condição de Sede de Distrito de Paz se estendeu até 1935, quando ocorreu a emancipação 

política do distrito, e o Sr. Ezequiel Cardoso da Silva foi nomeado o primeiro prefeito do 

Município de Santa Luz. (Santa Luz, 2004) 
                                                 
1 Ainda hoje em funcionamento. 
2 Natural de Santa Luz – BA. (Plano Municipal de Educação 2005-2014)  
3 Neologismo surgido na década de 30, formado de coronel mais sufixo ismo para designar, de forma 
geral, certas práticas políticas e sociais próprias do meio rural e das pequenas cidades do interior 
brasileiro. (DICIONÁRIO DE POLÍTICAS SOCIAIS, 1987, p. 274) 
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Do ponto de vista político, o município de Santa Luz sempre conviveu, ao longo de 

sua história, com duas correntes partidárias União Democrática Nacional (UDN) e Partido 

Democrático Social (PDS) anos 40-60, Aliança Renovadora Nacional 1 e 2 (ARENA) anos 

60-70 e Partido da Frente Liberal (PFL) e Partido do Movimento Democrático Brasileiro        

(PMDB) dos anos 80 até os dias atuais. Cada um dos partidos se manteve no poder por vários 

anos consecutivos, acarretando bases de clientelismo. Essa configuração política promoveu, 

em certa medida, a formação de grupos partidários (CRUZ, 2006). Tal divisão possivelmente, 

tem contribuído para que ocorra no município certa dificuldade de convivência social, 

gerando perseguição àqueles que não integram o grupo político que ora ocupa o poder. Essa 

situação por certo, afeta os setores públicos administrativos, em especial a educação.  

Atualmente se percebe o surgimento de novas correntes políticas, dentre elas o Partido 

dos Trabalhadores (PT), resultado da mobilização dos movimentos de base, como sindicato 

dos trabalhadores rurais e trabalhadores da pedra, igrejas e associações, contudo, atualmente, 

o PT não tem representação na Câmara de Vereadores.  

 

Santa Luz faz limite com vários municípios localizados na região denominada 

sisaleira, inserida no semi-árido do nordeste baiano, realidade que provoca o enfrentamento 

de sucessivos períodos de estiagens, comprometendo a produção agropecuária e qualidade de 

vida dos camponeses que, por certo, contribui para o constante êxodo rural. Esse fato, com 

certeza, exerce influência para a não consolidação das ações de organismos representativos, e 

afeta também a vida escolar. Esses fatores implicam na continuidade aos estudos dos 

educandos em idade escolar, implicam também na impossibilidade das pessoas 

acompanharem o desenvolvimento dos projetos educacionais. Diante de tal situação, não seria 

demais afirmar que o desenvolvimento de um município depende, em parte, dos seus 

moradores, e das políticas de desenvolvimento a ele destinado.  

 

Uma parte da comunidade luzense tem sua economia baseada na pequena produção 

agropecuária. Segundo o presidente do sindicato dos trabalhadores rurais e agricultores 

familiares (STRAF) de Santa Luz, Sr. Nerivaldo Carneiro, em informação verbal, esclarece 

que nos últimos anos uma parte desses agricultores familiares tem recebido incentivo para o 

desenvolvimento da agricultura familiar destinada à introdução de novas culturas viáveis para 

a região, com a perspectiva de melhoria da qualidade de vida. Essas iniciativas têm o apoio de 

entidades locais, como o STRAF, STP, CEAIC em parceria com APAEB, MOC, a 



 53

Cooperativa de Credito Rural do Vale do Itapicuru (SICOB) e o Banco do Brasil, que têm 

como finalidade proporcionar a sustentabilidade do homem no campo. (CARNEIRO, 2006) 

 

Conforme os dados do IBGE (2000) e PNUD (2003), o tamanho da área rural do 

município é de 1.603,6 km², O último censo do IBGE (2000) revela também que Santa Luz 

tem uma população de 30.995, e conforme o Plano Municipal (2004, p.19), cerca de 75,49% 

do total dessa população têm menos de 40 anos de idade. Percentual que revela uma 

população relativamente jovem, em plena atividade produtiva, capaz de interagir como atores 

sociais nos diversos espaços da sociedade.  

 

Diante do nosso campo de investigação Santa Luz, a população rural é bem inferior à 

população urbana, isso significa que 58,4% da população se concentram na zona urbana e 

41,96%, na zona rural desse modo a densidade demográfica é de 19,37 hab/km². (IBGE-2000)  

 GRÁFICO 1 - População urbana e rural de 1991 a 2000

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
  

De acordo com registro na Junta Comercial do Estado da Bahia (JUCEB) 2000, o 

município possui 538 estabelecimentos comerciais, ocupa o 64º lugar na posição geral do 

estado da Bahia. Quanto à renda per capita média do município, crescimento foi de 60,36%, 

passando de R$ 72,41, em 1991, para R$ 116,12 em 2000. A pobreza (medida pela proporção 

de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$ 75,50, equivalente à metade do 

salário mínimo vigente em agosto de 2000) diminuiu 20,80%, passando de 80,5% em 1991 

para 63,8% em 2000. (PNUD, 2003) 
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FONTE: Gráficos elaborados pela autora, a partir de dados coletados no Atlas do Desenvolvimento Humano no 
Brasil – PNUD (2003). 



 54

  

Vale a pena destacar que a Prefeitura Municipal, é o órgão que oferece o maior 

número de postos de trabalho. A falta de emprego e de renda leva as pessoas a ficarem na 

dependência de um contrato temporário, realidade que, por certo, contribui para a manutenção 

de assistencialismo, dependência e clientelismo político, dificultando o exercício da 

participação e consolidação da democracia nos diversos setores da sociedade, em especial, a 

educação. 

 
Tabela 1- Indicadores de Renda, Pobreza e Desigualdade (1991 e 2000) 
 

% 1991 2000 
20% mais pobres 4,2 2,2 
40% mais pobres 11,6 7,9 
60% mais pobres 22,3 16,9 
80% mais pobres 38,6 68,0 
20% mais ricos 61,4 68,0 

FONTE: Elaborado pela autora, a partir dos dados coletados no Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – 
PNUD – 2003. 
  

 Perante o Índice de Desenvolvimento Humano do Município (IDH-M) no período 

1991-2000, houve um aumento de 23,99%, passando de 0,521 em 1991 para 0,646 em 2000. 

Segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, o que mais 

contribuiu para este crescimento foi a Educação, com 52,1%, seguida pela Longevidade, com 

27,1% e pela Renda, com 20,7%.  

 

 É importante destacar que, nesse período, a lacuna de desenvolvimento humano, ou 

seja, a distância entre o IDH do município e o limite máximo do IDH foi reduzida em 26,1%. 

O que significa dizer que, se for mantida esta taxa de crescimento do IDH-M, o município 

levará cerca de 14,2 anos para alcançar São Caetano do Sul (SP), considerado pelos institutos 

de pesquisas como o município com o melhor IDH-M do Brasil (0,919), com relação ao 

estado da Bahia, será necessário entre 8 e 9 anos para alcançar Salvador (BA), o município 

que apresenta o melhor IDH-M do Estado (0,805). (BRASIL, 2003 p. 5) 

 

Os dados e informações apresentados, ainda que de forma sintética, são reflexos dos 

fatos e acontecimentos que constituíram a história de Santa Luz, e nos servem como norteador 
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para melhor compreender o sistema de ensino vigente e o nível de participação do Conselho 

Municipal de Educação nesse processo.  

 

3.2.2 A Organização do Sistema de Ensino e a Criação do Conselho Municipal de Santa 

Luz. 

 Até o inicio da década de 90, o Município de Santa Luz, assim como a maioria dos 

municípios da região sisaleira, mantinha um tipo de organização educacional estruturada, ou 

seja, baseada em relações de dependência de outras esferas de governo, notadamente, do 

governo estadual, e baixa capacidade de gerir suas próprias necessidades.  

 

A organização da educação luzense orientava-se com base na Lei n. 545/854. Essa Lei 

(1985, p.2-3) estabelecia, em seu Art. 1º Inciso IV, a “Divisão de Educação e Cultura” como 

órgão municipal responsável pela educação local. As incumbências desse órgão eram as 

seguintes:  

Art. 7º - À divisão de Educação e Cultura incube a programação, 
coordenação e execução das atividades e ensino, cultura e recreação 
competindo-lhe:  
I    - elaborar e executar o Plano Municipal de Educação; 
II   - instalar e manter os estabelecimentos de ensino Municipal; 
III - elaborar e executar a programação cultural e recreativa no Município; 
IV - manter a biblioteca pública municipal; 
V -executar outras atividades necessárias ao cumprimento de suas 
finalidades. 
 
 

 Cabe ressaltar que a Divisão de Educação do município de Santa Luz não tinha 

autonomia para gerenciar recursos financeiros, pedagógicos ou tomar decisões no tocante à 

educação local, pois era subordinada ao sistema estadual de educação.  

 

Quanto à organização do quadro de pessoal da educação cumpriu à Lei nº 544/85 

normatizar, conforme veremos a seguir: Art. 1º - determina que os “Cargos públicos e as 

funções constituam o quadro de pessoal do Município de Santa Luz e obedecem às 

organizações estabelecidas nesta Lei”. À composição dos cargos, é referida na Lei 544 (1985, 

p.2-3): 

 

                                                 
4 Embora possa parecer estranho, mas foi exatamente assim que encontrei a seqüência das leis na 
Câmara de Vereadores, a Lei n° 145, que dispõe sobre a organização administrativa vem depois da Lei 
n° 144 que dispõe sobre o quadro de pessoal da prefeitura Municipal de Santa Luz. 
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(I)   Chefe da coordenação das creches;  

(II)  Chefe do Mobral; 

 (III) Chefe de seção de merenda escolar;  

(IV) Chefe de seção de esportes; 

(V)  Chefe de administração de ginásios nos Distritos e povoados.  

 

Tal estrutura refletia níveis acentuados de verticalização e correspondia à centralização 

de ações isoladas. É importante salientar que as Leis mencionadas foram elaboradas seguindo 

padrões estabelecidos pela Companhia de Desenvolvimento Urbano e Articulação Municipal: 

Programa de Modernização Administrativa do Estado da Bahia (SANTA LUZ, 1985, p.4), que 

refletiu a ausência de participação da população municipal. 

 

Cabe ressaltar que, apesar de algumas mudanças ocorridas no âmbito educacional 

luzense, a partir da década de 90, o setor de educação se manteve como Divisão de Educação e 

Cultura até o ano 2000, quando foi sancionada a Lei nº 961(2000, p.6) que dispôs sobre uma 

nova estrutura para a administração pública do Município e no Capítulo V, Artigos 15 a 17 

Institui e organiza a “Secretaria Municipal de Educação e Cultura, como setor responsável pela 

administração da educação local”. 

 

O setor educacional passou mais de uma década regulamentado por uma lei defasada 

em relação ao arcabouço legal: Constituição Federal 1988; Constituição Estadual 1999; Lei de 

Diretrizes e Bases 1996 e a Lei Orgânica do Município de Santa Luz 1990. 

 

O quadro docente da Divisão de Educação do município de Santa Luz, no fim dos anos 

80, era composto por 183 professores, dos quais 92 eram leigos – cursaram apenas a 3ª ou 4ª 

série do ensino fundamental – e os demais possuíam formação em Magistério, antigo 2º grau. 

A maioria desses professores, com média de experiência docente entre 10 a 20 anos, lecionava 

na mesma escola onde havia estudado. A reduzida oportunidade de qualificação e atualização 

desses profissionais pode ter se constituído fator negativo, em termos de baixo rendimento dos 

educandos desse Município. (NASCIMENTO, 1997, p.7). 

 

 Por outro lado, havia muitas escolas que funcionavam em casas cedidas pelas famílias 

por não existirem escolas construídas pelo poder público municipal, e onde havia, algumas 
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delas passavam períodos fechadas, ficando sujeitas à ação do tempo e à utilização para outros 

fins que não a educação. Vale a pena ressaltar que a infra-estrutura dessas escolas não atendia 

às necessidades básicas para o desenvolvimento da Educação. Ao todo, eram 96 escolas 

municipais distribuídas entre a sede e a zona rural que, em sua maioria, não possuía 

autorização para funcionamento nem registro junto ao Ministério da Educação e Cultura 

(MEC). (NASCIMENTO, 1997, p.7).  

 

Reconhecendo a taxa de analfabetismo da população considerada jovem e adulta no 

ano 2000, se comparado ao inicio da década de 90, é possível perceber um ligeiro avanço, 

conforme comprovamos nas tabelas 2 e 3. Todavia, cabe salientar que o alto índice de 

analfabetismo observado em todas as faixas etária possivelmente esteja associado aos 

problemas acima mencionados. 

 
Tabela 2 - Nível Educacional da População Jovem (1991 a 2000) 

Taxa de 
analfabetismo 

% com menos 
de 4 anos de 

estudo 

% com menos 
de 8 anos de 

estudo 

% freqüentando 
a escola 

 
Faixa etária 

(anos) 
1991 2000 1991 2000 1991 2000 1991 2000 

1 a 14 54,4 17,2 - - - - 61,5 94,9 

10 a 14 42,0 7,0 87,6 59,0 - - 64,9 95,3 

15 a 17 30,3 5,7 62,5 26,7 92,1 90,3 41,7 72,9 

18 a 24 33,1 13,7 61,8 37,6 86,3 73,6 - - 
FONTE:  Elaborado pela autora, a partir de dados coletados no Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – 
PNUD – 2003      - = Não se aplica 

 

   
Tabela 3 - Nível Educacional da População Adulta (25 anos ou mais)  (1991 a 2000) 

Indicadores 1991 2000 

Taxa de Analfabetismo 47,4 42,3 

% com menos de 4 anos de estudo 75,6 66,9 

% com menos de 8 anos de estudo 89,9 85,3 

Média de anos de estudo 2,2 3,0 
FONTE: Elaborado pela autora, a partir de dados coletados no Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – 
PNUD – 2003 
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 Lei Orgânica do Município de Santa Luz – BA. 

 

A aprovação da Lei Orgânica Municipal, em 05 de abril de 1990, representou o marco, 

do ponto de vista legal, para mudanças no setor educacional, considerando a necessidade do 

município gradativamente se adequar às novas exigências externas. É importante mencionar 

que a elaboração desta Lei contou com a participação de representantes de alguns segmentos 

da sociedade. (NASCIMENTO, 2006). 

A referida Lei passou a compor um cenário de orientações e caminhos para a 

promoção de mudanças na condução da administração local que abrange todos os setores. No 

que se refere ao setor educacional, Santa Luz (1990, p.65) conforme Art. 143, capítulo V, 

preceitua que “O Município manterá seu sistema de ensino em colaboração com a União e o 

Estado, atuando, prioritariamente, no ensino fundamental e pré-escolar, provendo seu 

território de vagas suficientes para atender à demanda”, gerando para o município a 

necessidade de criar vagas suficientes para as crianças em idade escolar. Provavelmente essa 

demanda passou a compor uma das dificuldades que o município teve de enfrentar, 

principalmente no que se refere ao ensino pré-escolar, pela necessidade de infra-estrutura 

física, pedagógica e financeira. Lei Orgânica Municipal (1990, p.65-66), quanto à organização 

do Sistema de Ensino, estabelece o seguinte: 

 

Art. 145 - O Sistema de Ensino do Município será organizado com base nas 
seguintes diretrizes: 
I - Adaptação das diretrizes da legislação federal e estadual às peculiaridades 
locais, inclusive quanto ao calendário escolar;  
II - Manutenção de padrão de qualidade através do controle pelo 
Conselho Municipal de Educação; (grifo nosso) 
III – Gestão democrática, garantindo a participação de entidades da 
comunidade na concepção, execução, controle e avaliação dos 
processos educacionais. (grifo nosso) 
 

 Notadamente a prescrição institucional estabelece uma nova realidade para a 

condução da educação local, incluindo o Conselho Municipal de Educação, como órgão co-

responsável pelo processo educacional.  

 

 Sobre a participação dos atores, no processo educacional local, a Lei Orgânica (1990, 

p.66), estabelece que: “Art. 146, que será criado o Conselho Municipal de Educação e 

Colegiados Escolares, cuja composição e competências serão definidas em lei, garantindo-se a 
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representação da Comunidade escolar e da sociedade”. Como se pode observar, o Conselho de 

Educação passa a ser um órgão fundamental no processo educacional vigente, assumindo um 

elevado grau de responsabilidade, ante a educação local.   

 

A criação do Sistema Municipal de Ensino se efetiva em 2004, através da Lei n° 1.193, 

composta por 194 artigos, dos quais salientamos: 

 

Lei 1.193. (2004, p.3) Art. 1º - Esta lei dispõe sobre a criação do Sistema 
Municipal de Ensino de Santa Luz - SME, e estabelece as normas gerais para 
a sua adequada implantação e organização, observando os princípios e 
normas da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica 
do Município de Santa Luz e da Legislação Federal sobre as diretrizes e 
bases da educação nacional;  
 
Lei (2004, p.7) Art. 13 O Sistema Municipal de Ensino de Santa Luz 
compreende: 

  I – A Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SMEC; 
II – O Conselho Municipal de Educação de Santa Luz – CME (grifo 
nosso); 
III – O Conselho de acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental e Valorização do 
Magistério - ACS/FUNDEF; 
IV – O Conselho Municipal de Alimentação Escolar – CAE; 
V – As instituições de ensino de Educação Básica criadas, incorporadas, 
administradas e mantidas pelo Poder Público Municipal; 
VI – As instituições infantis, criadas e mantidas pela iniciativa privada; 
VII – As instituições de ensino de Educação Básica que vierem a ser criadas, 
administradas e mantidas pelo Município, atendidas a legislação especifica; 
 
Lei (2004, p.8)Art. 18° A administração superior do Sistema Municipal de 
Ensino de Santa Luz  será exercida pelos seguintes órgãos: 
I – Pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SMEC/Santa Luz 
como órgão executivo, administrativo e deliberativo; 
II – Pelo Conselho Municipal de Educação – CME/Santa Luz, como 
órgão normativo, consultivo, deliberativo, fiscalizador e recursal (grifo 
nosso).  
 

 A criação do Sistema de Ensino de Santa Luz ocorre mais de uma década após a 

publicação das leis que preceituam a criação e organização dos Sistemas Municipais. No 

entanto, Boaventura (1997, p.12) esclarece que “... no regime anterior a 1988, os Municípios 

tinham Sistema de Ensino de fato, funcionando apenas administrativamente. Eram, antes, 

serviços muito mais administrativos sem poder normativo”.  

 
Verifica-se que a Lei de criação do Sistema de Ensino de Santa Luz prevê a inclusão do 

Conselho Municipal de Educação, como órgão integrante do Sistema Municipal de Ensino,  
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com elevado grau de responsabilidade perante a administração do referido Sistema. Vale 

salientar que a criação do Conselho Municipal de Educação antecede à criação do Sistema 

Municipal de Ensino, conforme abordaremos a seguir.  

 

3.2.3 O Conselho Municipal de Educação de Santa Luz 

 

Os preceitos legais que amparam a criação, implementação e atuação do Conselho 

Municipal de Educação existem desde as décadas de 80 e 90 do século XX. No entanto, apesar 

do tempo de existência das leis, a criação do Conselho de Educação do Município de Santa 

Luz aconteceu no ano de 1995, conforme a Lei Municipal nº. 820/95.  

 

Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Educação do Município de 
Santa Luz;  
Art. 2º - A finalidade, constituição e competência do Conselho serão definidas 
no seu Regimento Interno; 

 

 

Cabe ressaltar que a eleição para compor o quadro dos membros titulares e suplentes 

ocorreu no segundo semestre de 1998, (SANTA LUZ, 1998, p.1) e a aprovação do regimento, 

um ano após a formação do Conselho. (SANTA LUZ, 1999b, p.1) Considerando a grande 

quantidade de artigos, incisos e parágrafos - totalizando duzentos e dezesseis - do Regimento 

nº 001/99, destacaremos aqueles que se referem diretamente às ações de competência do 

Conselho em relação à Gestão do Sistema de Ensino de Santa Luz. 

   

SANTA LUZ (1999, p.1) Art. 1º - O Conselho Municipal de Educação de 
Santa Luz (CME), órgão normativo, deliberativo, consultivo e fiscalizador 
do Sistema Municipal de Ensino, quando instituído, ou da Administração, na 
área de educação, criado pela Lei Orgânica do Município de Santa Luz, 
reger-se-á pelo presente Regimento Interno, observando as normas e 
disposições da legislação pertinente.  

 

SANTA LUZ (1999, p.2) Art. 2º - O Conselho Municipal de Educação tem 
por finalidade estimular, fortalecer e institucionalizar a participação de 
setores organizados da sociedade municipal, no processo de tomada de 
decisões, no setor de educação, de competência do Governo Municipal, e o 
estudo, o planejamento e a orientações de todas as atividades relacionadas 
com o Sistema Municipal de Educação. 
III – Participar, discutir e manifestar-se sobre o processo de definição de 
políticas e diretrizes municipais de educação; 
IV – Participar, discutir e aprovar o Plano Municipal de Educação e suas 
alterações subseqüentes; 
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V – Acompanhar, sugerir e avaliar os Planos, Programas e Projetos em nível 
municipal, na área de educação; 
VI – Participar da elaboração do Orçamento Municipal relativo à educação, 
sugerindo prioridades de aplicação de recursos; 
VII – Acompanhar e fiscalizar a aplicação de recursos destinados à 
educação; 
VIII – Elaborar normas complementares para o Sistema Municipal de 
Ensino, no âmbito de sua competência e jurisdição; 
IX – Fixar normas para inspeção, supervisão, autorização de funcionamento 
e reconhecimento de estabelecimento de ensino integrantes do Sistema 
Municipal de Ensino; 
X – Autorizar, reconhecer, credenciar e supervisionar os estabelecimentos de 
ensino integrantes do Sistema Municipal de Ensino; 
XIV – Estabelecer normas para aprovação e aprovar Regimentos escolares 
dos estabelecimentos de ensino integrantes do Sistema Municipal de Ensino; 
XVI – Incentivar a integração das redes de ensino municipal estadual, no 
âmbito do município; 
XVIII – Propor e avaliar medidas para titular, capacitar, atualizar e 
aperfeiçoar os profissionais de educação; 
XX – Estabelecer proposições que possibilitem a observância dos princípios 
da eqüidade, gestão democrática e autonomia administrativa, financeira e 
pedagógica, nas escolas públicas municipais, consagrados em Lei; 
XXIV – Emitir Parecer sobre assuntos educacionais e questões de natureza 
pedagógica que lhe forem submetidas pelo Executivo, Legislativo e pelas 
escolas municipais, ou entidades e instituições de âmbito municipal; 
 

São muitas as atribuições do Conselho no que se refere à gestão do Sistema de Ensino. 

O Município de Santa Luz constitui uma ampla base legal para o funcionamento do seu 

Sistema de Ensino, fundamentado num conjunto de Leis que garantem a participação da 

sociedade na gestão da educação local, por meio do Conselho Municipal de Educação.  

 

Nota-se a inexistência de pesquisas que revelem como o Conselho vem participando 

desse processo considerando, portanto, que a participação se apresenta na legislação 

educacional local como uma condição essencial para o estabelecimento do Sistema de Ensino 

democrático. Desse modo, importa-nos analisar como o Conselho vem desempenhando as suas 

atribuições regimentais no que se refere a sua participação no âmbito do Sistema Municipal de 

Ensino de Santa Luz, no período correspondente a 2002 a 2006.   

 

As etapas de realização desse estudo pode nos ajudar a compreender melhor o processo 

de participação do Conselho Municipal de Educação na Gestão do Sistema de Ensino de Santa 

Luz, conforme os seguintes procedimentos adotados: análise da documentação do Conselho – 

Lei de criação, regimento e atas –, elaboração de instrumento de coleta de dados e análise de 

informações, tendo por base a construção do referencial teórico metodológico que deverá 
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contemplar uma demarcação conceitual mais precisa sobre Conselho Municipal e participação 

no Município de Santa Luz.  

 

4. METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

4.1 ASPECTOS GERAIS SOBRE O ESTUDO DE CASO 

 

Esta dissertação orientou-se à luz da metodologia de pesquisa Estudo de Caso, que é o 

procedimento mais apropriado para investigar a participação do Conselho Municipal de 

Educação, na gestão do Sistema Municipal de Ensino de Santa Luz. A escolha resplandece o 

Estudo de Caso que possibilitou a utilização de vários instrumentos que proporcionam o 

estudo e análise de uma organização ou de uma comunidade. 

 

Pensar na adoção da metodologia de pesquisa para realização de um trabalho, implica 

pensar nos procedimentos e conjunto de técnicas que nortearão o caminho a ser percorrido 

pelo pesquisador. Para Minayo (1994, p.16) “... a metodologia deve dispor de um 

instrumental claro, coerente, elaborado, capaz de encaminhar os impasses teóricos para os 

desafios da prática”. Desse modo, a escolha da metodologia representa um momento 

importante no processo da pesquisa. 

 

O Estudo de Caso vem ganhando espaço como metodologia de pesquisa nas diversas 

áreas de estudo nas ultimas décadas, ele pode ocorrer em um contexto mais simples ou 

complexo. Porém, deve ser bem delimitado, com seus procedimentos claramente definidos no 

desenrolar do estudo. O caso pode ser similar a outros, mas é ao mesmo tempo distinto, pois 

tem o interesse próprio, singular, e se destaca por se constituir uma unidade dentro de um 

sistema mais amplo. (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p.17). 

 

Nesse sentido, a investigação do Conselho Municipal de Educação de Santa Luz se 

enquadra na perspectiva da metodologia do Estudo de Caso justamente por ser um órgão 

figura como componente de um sistema complexo que é o Sistema Municipal de Ensino. 

Desse modo, o estudo de caso que conduz essa pesquisa foi delimitado na seguinte questão: 

Como vem se dando à participação do Conselho Municipal de Educação no âmbito do 

Sistema Municipal de Ensino de Santa Luz? 
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A proposta desse estudo é captar a dimensão da participação social no Conselho, tendo 

por base três eixos: o primeiro refere-se à constituição do Conselho como um órgão de 

acompanhamento e controle dos processos da Educação local; o segundo eixo diz respeito à 

participação dos atores sociais como uma condição para o desempenho do Conselho; e o 

terceiro trata do elevado grau de responsabilidade do Conselho, a partir da sua inclusão como 

órgão normativo, consultivo, deliberativo e fiscalizador integrante do Sistema Municipal de 

Ensino de Santa Luz. 

 

O estudo de caso, segundo Bogdan; Biklen (1994, p. 89) possibilita investigar mais 

detalhadamente o objeto de estudo em questão. 

 

Não é por acaso que a maioria dos investigadores escolhe, para seu primeiro 
projeto, um estudo de caso. O estudo de caso consiste na observação 
detalhada de um contexto, ou indivíduo, de uma única fonte de documentos 
ou de acontecimentos específicos.  

 

Com relação às abordagens relacionadas ao estudo de caso, alguns autores como 

Lüdke e André (1986); Bogdan; Biklen (1994) preconizam que todo estudo de caso é 

qualitativo, sobretudo quando o estudo do fenômeno se desenvolve em ambiente natural, 

priorizando os dados descritivos. Observa-se, porém, que esse método pode utilizar-se 

também de abordagens quantitativas, como é o caso de estudos que focalizam situações na 

área da Medicina, do Direito, bem como na Educação. (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p.18). 

 

O foco de análise desse estudo busca a dimensão participativa social no Conselho 

Municipal de Educação, o que possibilitou a utilização das duas abordagens, qualitativa e 

quantitativa, ambas nos remeteu a alguns desafios teórico-metodológicos, tais como, a 

problemática da pesquisa que se insere num contexto processual, o que significa dizer que os 

atores sociais envolvidos estão sujeitos a mudanças constantes e também à discussão desse 

estudo associado às questões contemporâneas sobre participação como um indicador para a 

eficiência de uma instituição ou órgão público.  

 

No estudo de caso, em geral, o pesquisador pode utilizar variedades de fontes que 

podem ser coletadas em vários momentos, com diferentes pessoas do grupo, de maneira que 
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permita uma visão das múltiplas dimensões presentes no estudo. Para uma compreensão mais 

consistente do fenômeno estudado, deve-se considerar o contexto no qual este está inserido. 

  

 

4.2 AS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DO ESTUDO DE CASO. 

 
 Os princípios freqüentemente associados ao estudo de caso “naturalístico” se 

superpõem às características gerais da pesquisa qualitativa:   

 

 Os estudos de caso visam à descoberta. Essa característica se fundamenta no 

pressuposto de que o conhecimento não é algo acabado, mas uma construção que se 

faz, e se refaz constantemente. Assim sendo, o pesquisador estará sempre buscando 

novas respostas e novas indagações no desenvolvimento do seu trabalho. 

 

 Os estudos de caso enfatizam a “interpretação em contexto”. Um princípio básico 

desse tipo de estudo é que, para uma apreensão mais completa do objeto, é preciso 

levar em conta o contexto em que ele se situa. 

 

 Os estudos de caso buscam retratar a realidade de forma completa e profunda. Esse 

tipo de abordagem enfatiza a complexidade natural das situações, evidenciando a 

inter-relação dos seus componentes. 

 

 Os estudos de caso usam uma variedade de fontes de informação. Com essa variedade 

de informações, oriundas de fontes variadas, ele poderá cruzar informações, confirmar 

ou rejeitar hipóteses, descobrir dados novos, afastar suposições ou levantar hipóteses 

alternativas.  

 

 Os estudos de caso revelam experiências vicárias e permitem generalizações 

naturalísticas. O pesquisador procura relatar suas experiências de modo que o leitor ou 

usuário possa fazer as suas generalizações naturalísticas. 

 

 Os estudos de caso procuram representar os diferentes e, às vezes, conflitantes pontos 

de vista presentes na situação social. Quando o objeto ou situação estudada pode 
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suscitar opiniões divergentes, o pesquisador vai procurar trazer para o estudo essa 

divergência de opiniões, revelando ainda o seu ponto de vista sobre a questão. 

 Os relatos do estudo de caso utilizam uma linguagem e uma forma mais acessível do 

que os outros relatórios de pesquisa. Os dados do estudo de caso podem ser 

apresentados de variadas formas. (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 18-20). 

 

Tendo por base as características abordadas, o estudo de caso pode apresentar uma 

variedade de informações, que possibilitam ao pesquisador promover cruzamento de dados, 

reafirmando, ou mesmo rejeitando suas hipóteses, bem como levantar novas hipóteses. Seu 

propósito deve ser o de apresentar o fenômeno na sua complexidade e de forma mais 

completa possível.  

 

A criatividade do pesquisador é um elemento marcante ao longo do estudo. Para 

Lavilla e Dionne (1998, p. 156), ele poderá “adaptar seus instrumentos, modificar sua 

abordagem para explorar elementos imprevistos, precisar alguns detalhes e construir uma 

compreensão do caso” As observações extraídas pelo pesquisador são cumulativas, portanto, 

podem ganhar diferentes sentidos no decorrer da investigação, por não estarem presas a 

protocolos rígidos.  

 

4.3 ETAPAS PARA REALIZAÇÃO DO ESTUDO DE CASO 

 

Para a realização de uma pesquisa que tenha como metodologia o estudo de caso, 

torna-se necessário o cumprimento de, pelo menos, três etapas ou fases, conforme sinalizam 

Lüdke; André (1986, p. 20), “... sendo uma primeira exploratória, a segunda mais sistemática 

em termos de coleta de dados e a terceira consistindo na análise e interpretação sistemática 

dos dados”. Essas fases são seqüenciais, e vão norteando o caminho para que o pesquisador 

possa chegar aos resultados desejados. 

 

No caso desta pesquisa, o objeto de estudo em questão evidenciou a necessidade de 

contribuir para uma maior compreensão acerca do processo participativo do Conselho 

Municipal de Educação de Santa Luz no meio educacional local. Podemos afirmar que essa 

constatação representa o início da fase exploratória da pesquisa, foi nesse período que 
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definimos o objeto de estudo e, posteriormente, elaboramos e cumprimos as etapas descritas a 

seguir: 

 

 Estudo e elaboração da problemática. 

 Levantamento e Leitura do Material Bibliográfico. 

 Elaboração do referencial teórico. 

 Elaboração e testagem dos instrumentos da coleta de dados. 

 Estudo de campo e análise das informações obtidas.  

 Socialização dos resultados. 

 

Das etapas acima mencionadas, cabe destacar a importância de fazer o levantamento 

bibliográfico fundamentando o arcabouço teórico, pois através do cumprimento dessa etapa 

passamos a compreender melhor o funcionamento, composição, atribuições de um CME, 

como um mecanismo que pode favorecer a participação da sociedade no processo 

educacional, assim como as formas de participação que permeiam os diversos espaços sócio-

educativos de formação.  

 

As questões utilizadas no instrumento de coleta de dados foram estruturadas tendo 

como base os objetivos (geral e específicos) propostos neste estudo e também nos artigos 

selecionados do regimento do Conselho. Foi elaborado um questionário composto por 32 

questões. As primeiras nove (9) questões buscam traçar o perfil dos conselheiros, e as demais 

buscam conhecer como vem se dando o processo de participação dos conselheiros no Sistema 

Municipal de Ensino. Respondeu aos questionários um total de dezesseis conselheiros. Já no 

que se refere às entrevistas, foram entrevistados cinco (5) conselheiros. Cabe ressaltar que os 

conselheiros que responderam às entrevistas e questionários aturam nos dois períodos entre 

2002 até 2006. 

 

Para Clarie Seltiz (1972, p.267), a escolha, ao mesmo tempo, de entrevista e de 

questionário como instrumento de pesquisa justifica-se: 

 
 
Embora as entrevistas e os questionários confiem muito na validade das 
descrições verbais, existem grandes diferenças entre os dois. Num 
questionário a informação obtida pelo pesquisador limita-se às respostas 
escritas a questões pré-determinadas. Na entrevista, como o entrevistador e a  
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pessoa entrevistada estão presentes no momento em que as perguntas são 
apresentadas e respondidas existe oportunidade para maior flexibilidade, 
para obtenção de informações, além disso, o entrevistador tem oportunidade 
para observar a pessoa e a situação total a que responde.  
 

As informações obtidas através dos questionários e entrevistas foram analisadas sob a 

ótica dos referenciais apresentados como esteios ou colunas que sustentam a pesquisa. 

Concluídas as etapas anteriores elaborou-se a redação final do texto, onde foi descrita a 

temática ao tempo em que, concomitantemente, foi analisado o material bibliográfico 

selecionado para efetivação do estudo, buscou-se estabelecer um diálogo reflexivo entre este e 

o objeto de estudo. 

 

Após o cumprimento de todas as etapas propostas nesta pesquisa, esperamos 

compreender melhor o processo de participação do Conselho de Educação nos aspectos 

normativo, consultivo, deliberativo e fiscalizador, garantidos em seu regimento frente à gestão 

do Sistema Municipal de Ensino. Almejamos que os resultados possam evidenciar 

informações relevantes acerca do Conselho e sua participação no processo educacional do 

município de Santa Luz, tema que possivelmente é desconhecido da população local.    
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5. ANÁLISE DOS DADOS 
 
 
 O termo análise dos dados nos leva imediatamente a pensar que o pesquisador se 

encontra no final da pesquisa. No entanto, esse momento pode indicar que existe ainda um 

caminho a ser percorrido até chegar à conclusão do trabalho. 

 

 Cabe ressaltar que nessa fase da pesquisa acontece o processo de articulação com 

outras etapas do trabalho já desenvolvidas anteriormente. Neste sentido, é necessário que o 

pesquisador refaça o referencial teórico, alguns objetivos, hipóteses, ou outras questões que 

não foram claramente definidas, para que possa estabelecer relações até chegar finalmente a 

conclusão do trabalho. Por essa razão não seria demais dizer que esse momento é de 

fundamental importância (MINAYO, 1994, p. 67). O conceito de Minayo (1994, p. 68) diz 

que “Há autores que entendem a análise como descrição dos dados e a interpretação como 

articulação dessa descrição com os conhecimentos mais amplos. Sendo assim, adotamos o 

termo análise, por acreditar que análise e interpretação estão contidas no mesmo movimento”. 

 
 Mediante o exposto, podemos perceber que a finalidade da análise consiste em fazer a 

leitura e compreensão dos dados coletados e a partir dos mesmos confirmar ou não os 

pressupostos da pesquisa ou, ainda, responder às indagações e questões previamente 

formuladas, o que deve corroborar para ampliação do conhecimento acerca do assunto 

pesquisado. 

 

 Para comprovar o caráter da atividade cientifica, passaremos a apresentar os dados 

obtidos com a aplicação dos questionários e entrevistas. Procuraremos estabelecer relação 

entre os dados obtidos, o referencial teórico, bem como com a problemática, objetivos e 

outras indagações anteriormente anunciadas.  

  
 Como instrumento de pesquisa, utilizamos questionário e entrevista semi-estruturada. 

O questionário é composto por 31 questões, sendo que as primeiras nove questões buscam 

traçar o perfil dos Conselheiros que atuaram no período de 2002 a 2006.  
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 Quanto à faixa etária (P1), os dados demonstram que o Conselho é composto por 13% 

de pessoas na faixa etária entre 20 e 30 anos, 37% entre 31 e 40 anos, seguida de 31% entre 

41 e 50 anos e 19% acima de 50 anos. É importante ressaltar que o Regimento do Conselho 

Municipal de Educação de Santa Luz não estipula idade para que um cidadão venha a ser 

conselheiro.  

 
GRÁFICO P1 - Faixa etária dos membros do Conselho Municipal de Educação 

13%19% 
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37%31% 31 a 40 anos

41 a 50 anos

Acima de 50 anos

 
FONTE: Elaboração da autora, a partir da coleta de dados na pesquisa 
 
 
 
 No que se refere à composição do Conselho por sexo (P2), os dados revelam que 81% 

dos conselheiros são do sexo feminino, enquanto 19%, do sexo masculino. Observa-se que a 

constituição do corpo de conselheiros é predominantemente feminina. Esses dados nos levam 

a pensar que a predominância feminina pode estar associada ao fato de que, ao longo da 

história educacional brasileira, os profissionais que atuaram e atuam na área educacional se 

constituem predominantemente do sexo feminino. 
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GRÁFICO P2 - Sexo dos membros do Conselho 

 

 

19% 

       Masculino 

81% Feminino 

FONTE: Gráfico elaborado pela autora, a partir de dados obtidos nos questionários 
 
 Fazendo referência ao nível de escolaridade (P3), pouco mais da metade (56%) dos 

conselheiros possuem o Ensino Médio. Entre aqueles que estão cursando o nível superior o 

percentual é de 19%. No mesmo percentual, ou seja, 19% estão aqueles que cursaram a pós-

graduação. Identifica-se, um percentual de 6% que possuem nível superior completo. 

Observa-se que não existem no corpo de conselheiros, pessoas que tenham cursado apenas o 

ensino fundamental.  

 

No que se refere à escolaridade, verificamos que há uma predominância (56%) dos 

sujeitos com formação completa de nível médio. De outra parte, é importante observar que a 

soma dos percentuais relativas aos conselheiros que estão cursando a graduação (19%), a pós-

graduação (19%) e os que já concluíram a graduação (6%) é bastante significativa (44%). 

Esses dados nos levam a pensar que o Conselho conta com um número expressivo de pessoas 

com maior nível de escolaridade, o que pode contribuir para um bom desempenho das funções 

desse órgão.  
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GRÁFICO P3 - Nível de escolaridade dos membros do Conselho Municipal de Educação 
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FONTE: Gráfico elaborado pela autora, a partir dos dados obtidos na pesquisa de campo 
 
 
 
 Com relação à formação profissional dos conselheiros (P4), observa-se que o conselho 

é composto, de forma expressiva, por professores - 93,75%, outro 6% são da área de saúde. 

Recorrendo a compreensão do professor Romão quanto à composição de conselhos, ele 

descreve que se o Conselho for formado, em sua maioria, por pessoas de entidades 

educacionais pode favorecer o corporativismo. Situação que pode dificultar a percepção de 

outros problemas vivenciados pela comunidade local (ROMÃO, 1992, p. 100). Por outro 

lado, entendemos também que é importante esse tipo de composição, considerando que 

conselheiros educadores possuem maior conhecimento para lidar com assuntos relativos à 

educação.  
GRÁFICO P4 - Formação profissional dos conselheiros 
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FONTE: Gráfico elaborado pela autora, a partir dos dados da pesquisa de campo 
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 Os conselheiros que afirmam conhecer as escolas que formam o Sistema Municipal de 

Ensino (P6), representam um percentual bastante significativo, ou seja, 93,75%, o que revela 

que podemos associar com o item (P4) relativo à formação profissional dos conselheiros, 

sendo assim, podemos pensar que entre os conselheiros que dizem conhecer as escolas estão 

aqueles que são professores.  
 
GRÁFICO P6 - Conhecimento das Escolas que formam o Sistema Municipal de Ensino 
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FONTE: Gráfico elaborado pela autora, a partir dos dados da pesquisa de campo 
 
 

Quanto às questões (P5 e P7) relativas à experiência dos conselheiros na gestão 

pública e participação em associação, entidade comunitária e partidos políticos, 

respectivamente, procedem a uma análise conjunta em razão de se tratar de questões que 

tentam identificar a experiência dos conselheiros em outros setores da vida pública.  

 

Os gráficos a seguir demonstram que a maioria (81,25%) dos conselheiros tem alguma 

experiência de participação na gestão pública, enquanto que 18,75% afirmaram o contrário. 

No que se refere à experiência de participação em associações, entidade comunitária ou 

partido político 62,50% do total dos conselheiros declararam que já participaram ou 

participam, enquanto que 37,5% declararam que não participam. Podemos considerar, a partir 

dos dados obtidos, que os processos participativos vêm se intensificando nos últimos anos, 

possivelmente, em razão da ampliação dos espaços e oportunidades de participação na gestão 

pública municipal e em outros setores sociais. 
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GRÁFICO P5 e P7 - Experiência de Participação na Gestão Pública e algumas Associação, Entidade 
Comunitária ou Partido Político 

81,25

62,5

18,75

37,5

0

20

40

60

80

100

Po
rc

en
ta

ge
m

 (%
)

1 2

Experiência de participação na
gestão pública

Participa de alguma Associação,
Entidade Comunitária ou Partido
Político.

 

1 – Sim 
2 – Não 

FONTE: Gráfico elaborado pela autora, a partir dos dados obtidos na pesquisa de campo 
  
 
 

Quanto ao tipo de função exercida pelos conselheiros em associações e outros órgãos 

(P8), observa-se que 25% dos conselheiros declararam atuar ou já terem atuado como 

presidentes de associação, 6,25% declararam participar como presidente ou secretário de 

partido político. Esse dado (6,25%) se repete também entre os que exercem ou exerceram 

alguma função em igrejas e APAE. Verifica-se ainda que 18,75% afirmam que exercem ou já 

exerceram funções em outros órgãos. Quanto àqueles que nunca exerceram nenhuma função 

em associações e outros órgãos o percentual é de 37,5%. 

 

A partir dos dados apresentados, podemos perceber que um percentual significativo de 

Conselheiros (62,5%) já exerceu ou exerce funções em associações ou outros órgãos no 

Município de Santa Luz, o que nos leva a pensar que a experiência desses conselheiros em 

outros órgãos pode contribuir para um melhor desempenho do Conselho. 
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GRÁFICO P8 - Funções exercidas pelos conselheiros em associações ou entidades do Município 

 
FONTE: Gráfico elaborado pela autora, a partir de dados coletados na pesquisa 
 
 
 Ao período de participação como membro titular do Conselho (P9), observa-se que 

43,75% atuaram como membros titulares no período de 2002 a 2004, e 50% declararam atuar 

no período de 2005 a 2006. Do total geral, verifica-se que 6,25%, ou seja, um conselheiro 

declarou que ainda integra o Conselho desde 2002. As circunstâncias devem-se ao fato do 

Regimento do Conselho (1999, p. 6. Art. 8) permitir a recondução. Esses dados revelam que 

houve uma renovação expressiva dos membros do Conselho. Tal situação gera, de um lado, a 

oportunidade de outras pessoas participarem do processo educacional local, mas que, por 

outro lado, pode comprometer a continuidade dos processos relacionados à educação que se 

encontre em andamento. 
GRÁFICO P9 - Período de participação como membro titular do CME - Santa Luz 
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FONTE: Gráfico elaborado pela autora, a partir dos dados obtidos na pesquisa de campo 
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 Enunciados relativos à participação do Conselho  

 

Nessa segunda etapa, as questões formuladas e os dados obtidos referem-se à 

freqüência dos conselheiros quanto à participação no âmbito do Sistema Municipal de Ensino 

de Santa Luz. Para obtermos esses dados, utilizamos três opções: sempre, às vezes e nunca. 

Apresentaremos, também, trechos das entrevistas realizadas junto a alguns Conselheiros, cuja 

intenção destina-se a estabelecer possíveis associações ou confrontações entre os dois 

instrumentos, questionário e entrevista.  

 

Vale ressaltar que os questionários foram aplicados entre todos os membros que 

compuseram o Conselho entre 2002 e 2004 e os atuais membros (2005 e 2006), No que se 

refere à entrevista, foram entrevistados cinco conselheiros de um total de dezesseis pessoas, o 

que correspondem ao número de membros titulares entre os dois períodos. 

 

 Com base no pensamento que associa o conceito de participação “fazer parte ou tomar 

parte” de atos, processos, ou atividades públicas que envolvam a coletividade, imagina-se que 

o Conselho Municipal de Educação deve “fazer parte e tomar parte” do sistema de educação 

local no sentido de exercer suas funções. Fundamentado neste pensamento, iremos analisar os 

dados coletados sobre o processo de participação do Conselho Municipal no Sistema 

Municipal de Ensino de Santa Luz. (MUÑOZ 2004, p.91; TEIXEIRA 2001, p.27) 

 

 O Conselho recorre a seu regimento para tomada de decisão (Q1) 

 

Para verificar se os conselheiros recorrem com freqüência ao regimento do Conselho 

para tomar decisões (Q1), observamos que um percentual expressivo (93,75%) de 

conselheiros afirma que sempre recorrem ao seu regimento para tomar decisões, enquanto que 

apenas 6,25% declararam que nunca recorreram a esse regimento. Através das entrevistas 

podemos identificar que os conselheiros reafirmaram que o Conselho age conforme seu 

regimento. Segundo o depoimento de um (a) conselheiro (a): “O conselho atua de acordo com 

o seu Regimento. A começar de sua estrutura até o cumprimento das normas mais simples”.  

 

Os depoimentos obtidos nas entrevistas apresentam uma coerência com dados 

coletados a partir do questionário. Tal fato nos leva a entender que o regimento vem se 
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constituindo num instrumento balizador para os processos de participação do Conselho e 

tomada de decisão. Sendo assim podemos entender que o Regimento Interno do Conselho 

representa um documento importante, sobretudo para orientar e organizar a condução do 

Conselho. (RIBEIRO, 1998, p. 69) 

 
GRÁFICO Q1 - O Conselho recorre a seu regimento para tomada de decisão 

.
93,75 

 
FONTE: Gráfico elaborado pela autora, a partir dos dados obtidos na pesquisa de campo  
 

 Participação dos conselheiros nas decisões relativas à educação municipal (Q2) 

 

 À participação dos Conselheiros nas decisões relativa à educação municipal (Q2), os 

dados demonstram que 56,25% sempre participam dos processos de tomada de decisões, 

37,50% afirmam que às vezes participam e 6,25% nunca participaram. Ao somarmos os 

percentuais dos conselheiros que declaram que às vezes e os que nunca participam obtivemos 

um percentual de 43.75%. Esses dados nos remete a pensar que a participação dos 

Conselheiros se revela de forma ainda irregular. Tal situação, por certo, leva alguns 

conselheiros a decidirem em detrimento de outros, ensejando a questão em torno de quem 

toma as decisões.  

 

  A participação do Conselho nas decisões referentes à educação municipal do ponto de 

vista de Regimento corresponde à função deliberativa do Conselho. Assim, nos parece de 

fundamental importância a participação de um maior número possível de conselheiros nos 

processos decisórios de forma que possibilite a todos contribuir de igual maneira. (RIBEIRO, 

2000, p. 124). 
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GRÁFICO Q2 - Participação dos conselheiros nas decisões relativas a educação municipal 
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FONTE: Gráfico elaborado pela autora, a partir dos dados obtidos na pesquisa de campo 
 

 

 O conselho procura se atualizar quanto às normas educacionais (Q3) 

 

No que diz respeito à atualização dos Conselheiros quanto às normas educacionais 

(Q3) 62,5% disseram que sempre se atualizam, 31,25% às vezes e apenas 6,25% nunca se 

atualizam. Com base nesses dados podemos perceber que mais da metade dos conselheiros 

declarou estar atualizada com relação às normas educacionais.  

 

Embora o percentual de 62.5% expresse a maioria dos conselheiros que declararam 

estar atualizados quanto às normas educacionais, torna-se necessário refletir sobre o 

percentual de conselheiros (37.5%) que declararam que às vezes se atualizam e nunca se 

atualizam. Considerando as competências atribuídas ao Conselho em seu regimento, 

especialmente, no que se refere às funções deliberativa, consultiva, normativa e fiscalizadora. 

Tal situação, por certo, pode dificultar a atuação dos conselheiros no âmbito do Conselho, 

bem como o desempenho deste junto ao sistema municipal de ensino.  
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Por outro lado, cabe ressaltar que a maioria dos Conselheiros é constituída de 

professores com graduação e pós-graduação, conforme dados apresentados anteriormente (P3) 

e (P4), o que não expressa haver uma correlação entre a formação e atualização quanto às 

normas educacionais.  

 
GRÁFICO Q3 - O conselho procura se atualizar quanto às normas educacionais 
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FONTE: Gráfico elaborado pela autora, a partir dos dados obtidos na pesquisa de campo  
 

 

 O Conselho Municipal de Educação estimula a participação social estabelecida em 
seu regimento (Q4) 

 

 Quanto à participação social estimulada a partir do Conselho, 37,5% dos conselheiros 

afirmam que sempre estimula a participação social, 56,25% informaram que às vezes, e 

6,25% afirmaram que nunca estimularam. Observa-se que o percentual atribuído àqueles que 

declararam às vezes e nunca (62,50%) é significativo. Concluímos que a participação social 

ainda vem sendo pouco estimulada pelo Conselho.  

 

Cabe ressaltar que o estímulo à participação além de ser um atributo regimental do 

Conselho também pode representar uma condição essencial para que se ampliem e efetivem 

processos participativos sociais, sobretudo nos setores públicos, especialmente o de Educação, 

no nosso caso, o Sistema Municipal de Ensino de Santa Luz. (BORDENAVE, 1994, p. 11). 
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GRÁFICO Q4 - O Conselho Municipal de Educação estimula a participação social estabelecida em seu 
regimento 
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FONTE: Gráfico elaborado pela autora, a partir dos dados obtidos na pesquisa de campo  
 

 

Adotando a ótica da participação a partir do Conselho, ou seja, a importância da 

participação do Conselho na Educação Municipal, apresentaremos ainda alguns trechos que 

foram transcritos das entrevistas que realizamos junto a alguns conselheiros. Na oportunidade, 

perguntamos se eles consideram importante a participação do Conselho na Educação 

Municipal?  

 Depoimentos 

 

“É fundamental na seriedade e para a qualidade da educação. Através desse Conselho as 

escolas têm a sua autonomia para expedição de diplomas e certificados, os regimentos das 

escolas podem ser aprovados e acompanhados pelo Conselho. O Conselho também pode 

analisar e autorizar o funcionamento das escolas municipais, o que beneficia muito a 

educação local”.  

   

                              “A participação do Conselho na educação Municipal pode ser vista como um suporte nas 

decisões administrativas e pedagógicas e para o melhor desempenho da gestão da Secretária 

de Municipal de Educação”. 

 

“É um órgão importantíssimo para a administração pública, pois este auxilia diretamente a 

Secretaria de Educação na organização educacional do município, fazendo com que a 
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Secretária de Educação cumpra as Leis propostas pela LDB e pelo Sistema Municipal de 

Ensino”. 

“Claro, mas seria a participação de um conselho ativo, de pessoas cidadãs mesmo, politizadas, 

que estão preocupadas com as questões educacionais, só que é esse Conselho eu não vejo 

existir, eu não vejo essa participação, essa preocupação com a educação, eu vejo essa 

preocupação de cumprir a burocracia da Lei”. 

 
 Avalia-se que quase todos os entrevistados foram unânimes em destacar a importância 

da participação do Conselho na Educação Municipal. Como se pode perceber, os três 

primeiros depoimentos revelam que os conselheiros consideram como uma das atribuições do 

Conselho, cumprir o regimento no que se refere expedir certificados, aprovarem regimentos 

das escolas que integram o Sistema Municipal de Ensino, funções de natureza regimental. 

Observa-se, no entanto, que em nenhum momento os conselheiros entrevistados mencionaram 

a importância da participação como uma condição para a gestão democrática do Sistema. 

Esses depoimentos podem nos levar a interpretar que os conselheiros consideram que uma das 

funções mais importantes a ser desempenhada pelo Conselho refere-se à função normativa.  

 

 O conselho emite parecer sobre assuntos educacionais de natureza pedagógica 

(Q5) 

 

 À emissão de parecer do Conselho sobre assuntos educacionais de natureza 

pedagógica (Q5), 56,25% dos Conselheiros disseram que sempre emitem parecer, por outro 

lado, 31,25% afirmaram às vezes e, 12,5% nunca emitem parecer. Essa questão corresponde 

às funções consultiva e deliberativa do Conselho. Pelo que fica expresso a partir dos dados 

obtidos (43,5%) entre aqueles que informaram que às vezes emitem parecer e aqueles que 

nunca emitem merece nossa reflexão, ante a importância dos conselheiros opinarem sobre os 

assuntos educacionais locais. Observa-se que este percentual apresenta uma coerência com os 

dados obtidos anteriormente (Q2 e Q3), ou seja, apenas uma parte dos membros do Conselho 

tem uma atuação mais efetiva no âmbito do Sistema Municipal de Ensino.   
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GRÁFICO Q5 - O conselho emite parecer sobre assuntos educacionais de natureza pedagógica 
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FONTE: Gráfico elaborado pela autora, a partir dos dados obtidos na pesquisa de campo  
 

 

 Participação no plano Municipal de Educação e normas complementares (Q6) 
 
 Sobre a participação do Conselho na elaboração do planejamento educacional do 

Sistema Municipal de Ensino (Q6), 63% dos membros declaram que sempre participam 31% 

afirmaram que às vezes participam e 6% informaram que nunca participaram. Pelo que se 

observa, mais da metade dos conselheiros declararam participar do planejamento educacional 

referente ao Sistema Municipal de Ensino. Considerando que o planejamento da educação 

local pode se constituir numa estratégia importante de participação e de democratização da 

política educacional, observa-se que o percentual de conselheiros (37%) que declararam que 

às vezes participam e que nunca participam é significativo. Tal resultado nos leva a crer que a 

participação do Conselho ainda se dá de maneira tímida em relação à política de educação do 

município.  
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GRÁFICO Q6 - Nível de participação do conselho no planejamento educacional relativo do SME 
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FONTE: Gráfico elaborado pela autora, a partir dos dados obtidos na pesquisa de campo   
 
 
 
 
 

 Normas complementares destinadas ao Sistema Municipal de Ensino (Q7) 
 
 

 
Com relação à elaboração de normas complementares destinadas ao Sistema 

Municipal de Ensino (Q7), 50% dos conselheiros afirmaram que sempre participam 43,75% 

às vezes participam e 6,25% nunca participaram. 

 

 É importante ressaltar que os procedimentos educacionais sempre necessitam de 

ajustes no processo de implementação, o que exige a elaboração de normas complementares. 

Sendo assim, o resultado obtido (50%) entre aqueles que declararam às vezes participar e 

nunca participar é considerado um percentual expressivo. Ante o exposto, parece-nos que a 

participação do conselho no que diz respeito às normas complementares não vem se dando de 

forma satisfatória, tendo em vista a importância de que todos os membros do conselho devem 

participar ativamente do processo educacional local para que dessa forma possa cumprir suas 

funções.  
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GRÁFICO Q7 - Participação do Conselho na elaboração das normas complementares ao Sistema 
Municipal de Ensino 
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 FONTE: Gráfico elaborado pela autora, a partir dos dados obtidos na pesquisa de campo  
 

Gostaríamos de ressaltar que a partir da questão Q8 até a questão Q19 a seguir 

adotamos a estratégia de reunir duas ou no máximo três questões por gráficos. Portanto, cerca 

de doze questões estão distribuídas entre cinco gráficos. Essa configuração se justifica em 

razão de que às questões conjugadas correspondem às questões com naturezas afins. 

 

 Participação do Conselho no processo de elaboração e aprovação do Plano 

Municipal de Educação (Q8) 

 

  Participação do Conselho na elaboração de Projetos Políticos Pedagógicos 

voltados para as Unidades de Ensino Municipais (Q11) 

 

Diante da participação do Conselho na elaboração e aprovação do Plano Municipal de 

Educação (Q8), 81,25% declararam ter participado, e 18,75% afirmaram nunca ter 

participado. Conforme se pode perceber 81,25% dos que afirmaram sempre participar, 

aparece como o primeiro percentual expressivo referente às questões relacionadas à 

participação. Este resultado nos leva a concluir que o elevado percentual dos que declararam 

que sempre participaram pode estar relacionado ao fato de a elaboração e aprovação do Plano 

Municipal de Educação que na época, foi feito sob a orientação de uma consultoria externa, 
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ante a necessidade legal do município possuir seu Plano Municipal de Educação, como 

estratégia de planejamento educacional, político e social.  

 

  Compreendendo a participação dos conselheiros com relação ao Projeto Políticos 

Pedagógicos voltados para a Rede Municipal de Ensino (Q11), detectamos que 31,25% 

disseram que sempre participaram, 50% declaram que às vezes participam e 18,75% 

afirmaram que nunca participam. Observa-se que o percentual (68,75%) dos que declararam 

às vezes participam e nunca participaram da elaboração do Projeto Político Pedagógico das 

Escolas Municipais é um percentual bastante elevado o que nos leva a compreender que a 

participação dos conselheiros nesse processo nos parece insatisfatória. 

 

Essa questão nos remete ao esclarecimento de que a legislação educacional em vigor 

nas escolas dá autonomia para elaborarem e executarem seus Projetos Políticos Pedagógicos. 

No caso do município de Santa Luz as escolas consideradas de médio porte e grande porte 

dispõe de direção e coordenação pedagógica que elaboram e executam seus Projetos 

Pedagógicos. Já as escolas consideradas de pequeno porte e em sua maioria localizadas na 

zona rural têm seus Projetos Políticos Pedagógicos sob a responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Educação, e sendo o Conselho um órgão que atua em conjunto com a Secretaria 

Municipal de Educação é de sua competência também a participação na elaboração dos 

projetos pedagógicos.  
GRÁFICO Q8 e Q11- Participação do Conselho na elaboração do Plano Municipal de Educação e Projeto 
Pedagógico das Unidades de Ensino Municipal. 
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 Acompanhamento do Conselho na execução do Plano Municipal de Educação 

(Q9)  

 Avaliação do Plano Municipal de Educação (Q10) 

 Avaliação dos Projetos Políticos Pedagógicos voltados para as Escolas da rede 

Municipal de Ensino (Q12) 

 

 Sobre a participação dos Conselheiros na execução do Plano Municipal de Educação 

(Q9), 56% afirmaram que sempre participam 25% que às vezes participam e 19% nunca 

participam. Essa questão nos leva a perceber que o percentual (44%) dos que declararam que 

às vezes participam ou nunca participaram é um percentual relevante, indicam que o 

acompanhamento dos conselheiros na execução do PME acontece por uma parte dos 

conselheiros.  

 

 No que se refere à participação dos conselheiros na avaliação do Plano Municipal de 

Educação (Q10), 62,5% afirmam que sempre participam, 18,75% às vezes participam e 

18,75% que nunca participaram. Esses percentuais nos levam a entender que possivelmente 

não há uma participação satisfatória no que diz respeito à avaliação do PME, sobretudo pela 

importância do Plano para o desenvolvimento do Município.  

 

A comparação dos percentuais das questões Q9 e Q10 com os percentuais da questão 

Q8 apresentada anteriormente, serve para reforçar o que já havíamos antecipado (Q8), 

possivelmente a maior participação dos conselheiros com relação ao PME aconteceu, no ato 

da sua elaboração e aprovação, em decorrência da ação e uma consultoria contratada pelo 

município de Santa Luz para elaborar o referido Plano.   

 

Já no que se refere à participação do Conselho na avaliação dos Projetos Políticos 

Pedagógicos voltados para as escolas da rede Municipal de Ensino, (Q12) 37,5% declararam 

que sempre participam 43,75% às vezes participam e 18,75% nunca participaram. Verifica-se 

que o percentual (62,5%) entre aqueles que declararam que às vezes participam e nunca 

participaram é um resultado considerado expressivo. Isso revela que a participação dos 

conselheiros na avaliação dos Projetos Políticos Pedagógicos voltados para as unidades de 

ensino, sobretudo para as escolas que ficam diretamente sob a coordenação da Secretaria de 

Educação é considerada uma participação parcial. 
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GRÁFICO Q9,Q10 e Q12 - Execução e Avaliação do Plano Municipal de Educação e Projeto Político 
Pedagógico  
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 Participação na discussão sobre a definição de políticas educacionais (Q13)  

 Participação na elaboração do orçamento educacional (Q14) 

 Sugere prioridades na aplicação de recursos educacionais (Q15) 

   

 Sobre a participação do Conselho nas definições de políticas educacionais para o 

município (Q13), 43,75% disseram que sempre participam, 50% afirmaram que às vezes 

participam e 6,25% que nunca participaram. Chama-nos atenção o percentual (56,25%) dos 

que declararam que às vezes participam ou nunca participaram das discussões sobre a 

definição de políticas educacionais para o município. Tal situação nos induz a pensar que a 

participação do Conselho em relação à definição das políticas educacionais não ocorre de 

forma integral, ante a demanda por participação estabelecida em seu regimento.  

 

Por outro lado, cabe ainda ressaltar que as políticas educacionais representam uma 

estratégia que possibilitam o direcionamento do planejamento educacional. Sendo assim, não 

seria demais afirmar que a participação do Conselho nesse processo de forma mais 

significativa pode ser uma condição essencial que venha a contribuir para a melhoria 

educacional local.  

 

 Sobre a elaboração do orçamento educacional (Q14), 50% dos conselheiros 

declararam que sempre participam 37,5% às vezes participam e 12,5% nunca participaram. 
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Observa-se que o percentual (50%) dos que declararam às vezes participam e nunca 

participaram é considerado expressivo ante a importância de uma maior participação possível 

dos conselheiros nesse processo, vez que a implementação de vários projetos da educação 

depende do orçamento definido. Ressaltamos que, embora haja um conselho do FUNDEF, é 

importante também que o Conselho Municipal de Educação participe da discussão 

orçamentária referente ao município de Santa Luz.  

 

No que se refere à participação para sugerir prioridades na aplicação de recursos 

(Q15), 25% dos conselheiros afirmaram que sempre participam, 50% às vezes participam e 

25% nunca participaram. Considerando os sujeitos (75%) que declararam que às vezes 

participam e nunca participaram, verifica-se um percentual bastante expressivo. Tal situação 

nos leva a interpretar que o Conselho tem uma participação não integral, realidade que pode 

dificultar, em parte, o processo educacional por falta de recursos prioritários, vez que 

atualmente os investimentos na área educacional, dependem em sua maioria de 

encaminhamentos estabelecidos anteriormente. 

 

Com relação às questões (Q13, Q14 e Q15), cabe destacar, que, de acordo com o 

princípio regimental, é de fundamental importância que os conselheiros participem ativamente 

no sentido de fortalecer e institucionalizar a participação da sociedade civil nesse processo 

para que ocorra a consolidação dos Planos Municipais de Educação, e, sobretudo, que sejam 

atendidas as demandas da educação local. (ROMÃO 1992, p. 99). 
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GRÁFICO Q13, Q14 e Q15 - Participação do Conselho na definição de políticas educacionais, orçamento 
e aplicação de recursos 
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 Informações dos recursos financeiros destinados à educação (Q16) 

 Fiscalização do Conselho na aplicação dos recursos financeiros destinados à 

educação acompanhamento dos recursos financeiros destinados à educação (Q17) 

 

Sobre o processo de participação do Conselho no que se refere às informações dos 

recursos financeiros destinados à educação (Q16), 18,75% afirmam que sempre são 

informados dos recursos financeiros destinados à educação, 62,5% às vezes e 18,75% nunca 

são informados. Como se pode perceber o percentual de (81,25%) dos que declararam que às 

vezes e nunca são informados dos recursos destinados à educação é um percentual bastante 

elevado. Tal resultado nos leva a verificar que um percentual elevado de conselheiros ainda 

desconhecem quais e quantos são os recursos financeiros destinados à educação municipal. 

 

À fiscalização do Conselho na aplicação dos recursos financeiros destinados à 

educação (Q17), apreende que 31,25% afirmaram que sempre fiscalizam 37,50% às vezes e 

31,25% nunca fiscalizaram. Considerando a margem (68,75%) dos que afirmaram que às 

vezes e nunca fiscalizaram a aplicação de recursos, podemos constatar um percentual 

expressivo, que revela baixa participação. Tal situação nos leva à interpretação de que os 
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recursos financeiros da educação podem não estar sendo devidamente fiscalizados pelo 

Conselho, embora haja no município o conselho FUNDEF. 

 Cabe ainda analisarmos a questão Q17 tendo por base a questão Q16, ou seja, há 

indicações de que o Conselho pouco participa da fiscalização dos recursos tendo em vista a 

falta de informações sobre eles. Tal situação pode caracterizar uma participação passiva dos 

conselheiros, justamente pela falta de informação e cumprimento de certas responsabilidades 

de incumbência desse órgão, sobretudo pelo fato do Conselho representar um mecanismo de 

controle do poder público pela sociedade. (TEIXEIRA 2001, p. 38; LIMA 2001, p.73) 

 
GRÁFICO Q16 e Q17 – Informação e Fiscalização dos recursos financeiros destinados à educação 
municipal 
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 Estabelecimento de normas de autorização, reconhecimento e credenciamento 

das Unidades Municipais (Q18) 

 Estabelecimento de normas para aprovação de regimentos das unidades de 

ensino municipais (Q19) 

 

 Participação do Conselho na elaboração estabelecimento de normas de autorização, 

reconhecimento e credenciamento das Unidades Municipais (Q18) 81,25% dos conselheiros 

disseram que sempre participam 6,25% afirmaram que às vezes participam e 12,5% nunca 

participaram. Nota-se que os que declararam sempre participar é expressivo, o que nos faz 
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entender que é quase total a participação dos conselheiros na normalização das unidades de 

ensino do município. 

 

 Quanto ao estabelecimento de normas para aprovação de regimentos das unidades de 

ensino municipais (Q19), 75,00% afirmaram que sempre participam 6,25% às vezes e 18,75% 

nunca. Observa-se que o percentual dos que declararam sempre participar é expressivo. 

 

Analisando as duas questões (Q18 e Q19), percebe-se que ambas revelam um 

percentual (81,25% e 75%) expressivo dos conselheiros que afirmaram sempre participar. 

Cabe ressaltar que esses resultados reforçam o que disseram a maioria dos entrevistados sobre 

a importância do Conselho devido à expedição de certificados, autorização e credenciamento 

e o funcionamento das escolas dentre outros atributos que implicam na função normativa. 

 
GRÁFICO Q18 e Q19 - Atuação do Conselho nas normas e regimentos escolares 
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 Participação na supervisão dos Estabelecimentos de Ensino Municipais (Q20) 
 

À supervisão aos estabelecimentos de Ensino Municipal (Q20), 37,5% informaram 

que sempre supervisionam 50% às vezes supervisionam e 12,5% afirmam que nunca 

supervisionaram. Levando-se em conta a participação (72,5%) dos sujeitos que declararam 
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que às vezes e nunca supervisionaram, percebe-se um elevado percentual, que nos leva a 

compreender que os conselheiros não participam de forma integral.  

 

 Gostaríamos de ressaltar que o bom funcionamento escolar passou a ser um dos 

pressupostos para que se melhore o ensino aprendizagem dos educandos. Necessita, portanto, 

que os envolvidos no processo possam contribuir para o seu bom funcionamento. Nesse 

sentido o Conselho de Educação tem como função supervisionar esses estabelecimentos de 

ensino, para que se perceba como vem se dando o processo ensino aprendizagem. 

 
GRÁFICO Q20 - Supervisão aos Estabelecimentos de Ensino Municipal 
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 Adoção de medidas para incentivo à integração entre as 
e Municipal (Q21) 

 
 
 
 Sobre a questão do incentivo à integração das redes estad

(Q21), 50% dos conselheiros confirmaram sempre incentivam 31
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implicar na falta de um planejamento educacional que possa atender melhor à comunidade 

que depende da educação de uma das duas redes. (PLANK, 1998, p. 11) 

 

É importante relembrar que a integração entre as redes é uma questão constitucional, 

ambas devem definir formas de colaboração, para que todos os cidadãos do município possam 

ter acesso à educação em qualquer etapa educacional. (Art. 10, Inciso II. Lei nº 9.394/96). 

   

 
GRÁFICO Q21 - Participação do Conselho no incentivo a integração entre as  redes de ensino do Estado e 
Município. 
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 Participação do Conselho nas propostas para titular e aperfeiçoar os 
profissionais de educação (Q22) 

 
 

      No que diz respeito à questão sobre a participação do Conselho Municipal de 

Educação no sentido de proporem medidas ao Secretário(a) de Educação para titular e 

aperfeiçoar os profissionais de educação do município de Santa Luz (Q22) 43% declararam 

sempre, 44% às vezes e 13% nunca. Juntando os percentuais (57%) dos que declararam às 

vezes e nunca proporem medidas de titulação e aperfeiçoamento para os profissionais de 

educação da rede municipal de educação, observa-se que este percentual é expressivo, e nos 

leva a interpretar que o conselho atua de forma parcial. 
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 Cabe salientar que a qualificação profissional tem ocupado espaço nas agendas de 

discussões sobre educação nos últimos tempos nas diversas instâncias (Federal, Estadual e 

Municipal), além de estar presente na legislação em vigor, tendo em vista que a qualificação 

pode representar uma condição essencial para a melhoria do ensino aprendizagem e qualidade 

educacional. Nesse sentido nos Municípios cabe aos Sistemas Municipais de Ensino a luta 

pela titulação e qualificação profissional dos seus profissionais de educação.  (GAJARDO 

2000, p. 11). 

  
GRÁFICO Q22 - Participação do Conselho nas propostas para titular e aperfeiçoar os profissionais de 
educação 
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 Considerando que a participação social do Conselho de Educação representa uma 

condição essencial para que ocorra a interlocução entre o poder público e a sociedade, 

enfatizamos os trechos das entrevistas realizadas junto a alguns conselheiros sobre a 

satisfação de cada um deles com relação à participação no âmbito do Sistema Municipal de 

Santa Luz: 

 Depoimento 1 
 

“Sim, estou muito satisfeita, visto já termos conquistado alguns avanços que beneficiam o 

nosso município. Para mim o mais importante foi poder participar do Plano Municipal de 

Educação para discussão aberta da construção e organização do Sistema Municipal de 

Educação”.  
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 No depoimento em destaque, o entrevistado declarou estar plenamente satisfeito com o 

processo participativo do Conselho, e demonstra que a participação na elaboração do Plano 

Municipal de Educação e criação do Sistema Municipal de Educação representou uma 

conquista muito importante. Nesse sentido, se percebe que o referido depoimento reforça 

(81,25%) resultado expresso anteriormente na questão (Q8), relativa à participação do 

Conselho na elaboração e aprovação do Plano Municipal de Educação. 

 

 Os depoimentos nos levam a interpretar que embora os conselheiros identifiquem a 

importância de ter participado da elaboração e aprovação do Plano Municipal de Educação, o 

mesmo não se verifica no que tange ao acompanhamento (Q9) e avaliação (Q10) do referido 

Plano. 

 Depoimento 2 
 

“Nesse período foi um período em que todos os membros do conselho, exceto o representante 

do Estado, participaram. Eram prestadas contas. Então nesse período foi bom, pois não houve 

conflitos no próprio grupo era sempre em acordo com todos. Mas gostaria de dizer que a 

presença das associações no Conselho se deu em virtude da solicitação feita pela referida 

entidade e não por ter sido considerada parceiras importantes no próprio. Observa-se 

sutilmente que a maioria dos membros do conselho, principalmente os ligados aos poder 

público Municipal, foi indicada por conveniência política, para que não houvesse situações de 

conflitos no grupo. O que caracteriza uma participação passiva”. 

 
 Percebe-se certa controvérsia no depoimento do entrevistado (a). Nota-se que, ao 

mesmo tempo em que afirma ter sido um período bom, também denuncia que não houve 

conflitos em virtude das escolhas de parte dos conselheiros terem sido feitas por 

conveniências políticas, e ainda caracteriza a participação como passiva. Tal situação nos leva 

a interpretar que o tipo de participação dos conselheiros no processo educacional ainda não se 

caracteriza como uma participação ativa. (SANI 1992, p. 888; LIMA, 2001, p.73). 

 

 Por outro lado, nos induz a pensar na possibilidade de o Conselho Municipal de 

Educação contemplar conveniências políticas na sua formação. Se assim for, corre o risco de 

apresentar uma tendência governamental, isto é compor o quadro de conselheiros a partir de 

pessoas ligadas ao executivo municipal. Cabe ressaltar que tal situação pode ser herança da 
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base de formação política do Município de Santa Luz desde a sua emancipação, conforme 

informação verbal concedida pelo historiador Nelci Cruz apresentada anteriormente (p. 51). 

 
 Depoimento 3 

 
“Às vezes o não comparecimento de pelo menos 50% dos conselheiros nas reuniões 

ordinárias e extraordinárias para estudos, análise de processos ou tomada de decisões tem me 

deixado às vezes insatisfeita (...)”. 

 

 Depoimento 4 
 

“Estou desencantada é óbvio. Desencanta-me, porque veja bem, por exemplo, agente percebe, 

que por mais que agente queira essa questão da participação, desse querer ser, desse se 

preocupar com a educação me parece que não é uma questão de porque eu quero e pronto, me 

parece que é uma questão que vem da cultura, das vivências da gente, do envolvimento com 

as questões educacionais”. 

 

 Depoimento 5 
 

“Muitas vezes não, mas a maior parte sim. Pois muitas pessoas às vezes não levam muito a 

sério a importância do conselho para a educação”. 

 
 
 Os três últimos depoimentos parecem revelar que os conselheiros apresentam certa 

insatisfação quanto ao processo de participação do Conselho de modo geral. Esse fato pode 

desencadear desestímulo e provocar baixo índice de envolvimento dos conselheiros. Todo 

esse panorama nos leva a interpretar que a participação do Conselho no Sistema Municipal de 

Ensino de Santa Luz não vem ocorrendo de modo satisfatório.  
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6. CONSIDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 
 
 Nas ultimas décadas a educação vem sendo considerada um dos meios mais 

importantes para o desenvolvimento das nações. No Brasil, por exemplo, aconteceram várias 

reformas educacionais com o objetivo de melhorar a qualidade do ensino-aprendizagem, 

ampliar o acesso e permanência dos educandos e também possibilitar a participação social nas 

diferentes instâncias administrativas, através da criação de Conselhos. 

 

  No que diz respeito à participação social nos processos educacionais destacou-se a 

demanda por criação de Conselhos, principalmente Conselhos Municipais, em decorrência 

das reformas que colocaram os municípios como instâncias administrativas de seus 

respectivos Sistemas de Ensino. Esse processo vem se configurando numa nova realidade no 

cenário educacional, na medida em que possibilita a participação dos segmentos sociais locais 

a partir do direito garantido pelas Constituições: Federal (1988) e Estadual (1989); juntamente 

com as Leis Orgânicas Municipais (1990) posteriormente a LDB (1996).  No caso do 

Município de Santa Luz - Bahia, a criação do Conselho se deu em 1995, mas a eleição e posse 

dos membros só ocorreram três anos depois. 

 

De modo geral, os Conselhos passaram a representar o mecanismo de participação 

social nos sistemas Municipais de Ensino. Nesse sentido, o nosso principal objetivo consistiu 

em analisar como o Conselho vem desempenhado as suas atribuições regimentais no que se 

refere a sua participação no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Santa Luz. 

 

Compreende-se que a participação é um componente importante de análise no 

contexto desta pesquisa, tendo em vista a sua importância na consolidação da democracia no 

âmbito dos sistemas municipais e garantia do cumprimento das funções (deliberativa, 

consultiva, normativa e fiscalizadora) estabelecidas no regimento do Conselho. 

 

Ressaltando que o Conselho Municipal de Educação de Santa Luz, é um órgão novo, e 

que, portanto, a busca por compreender como vêm sendo desempenhadas as funções do 

Conselho por meio da sua participação no Sistema Municipal de Educação foi o pressuposto 

que norteou esta pesquisa. Desse modo, as considerações finais que se seguem procuram 

responder às indagações que motivaram a realização deste trabalho. 
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 Como um mecanismo de participação social o Conselho Municipal de Educação de 

Santa Luz representa um meio para que se garanta a participação dos sujeitos no 

processo educacional. No entanto, parece-nos que o referido conselho desde a sua 

formação enfrenta alguns problemas no que tange à participação, que, embora não nos 

pareçam grave, mas demanda uma melhor compreensão por parte de todos envolvidos 

sobre a importância do seu papel no cenário municipal. 

 

 O Conselho tem como função participar ativamente do processo educacional do 

Município, o que implica no cumprimento das funções normativa, deliberativa, 

consultiva e fiscalizadora.  Mediante a pesquisa realizada, observamos que essas 

funções não vêm sendo cumpridas integralmente conforme estabelece seu regimento, 

principalmente no que se refere às funções deliberativa e fiscalizadora, onde a 

participação se mostra ainda com baixo percentual. 

 

 O envolvimento de todos os componentes do Conselho representa a condição para que 

de fato ocorra a participação ativa. Pelos dados obtidos nesta pesquisa, nos parece que 

tal envolvimento dos conselheiros no desempenho de suas funções ainda se mostra de 

forma precária, considerando que os representantes dos diversos segmentos sociais 

têm a responsabilidade social de fiscalizar, opinar e zelar pela educação local.   

 

 As formas de compreensão do processo, o envolvimento de cada conselheiro, a 

atuação ante as suas atribuições são indicadores que contribuem para que se 

configurem os diversos tipos de participação. No caso do Conselho de Educação de 

Santa Luz, tendo por base os dados apresentados, observamos que o tipo de 

participação que vem acontecendo pode ser caracterizada como um tipo de 

participação indireta e passiva, devido à falta de integralidade exigida nos processos 

de atuação e função desses conselheiros. 

 

 Entende-se que o conselho é um órgão que agrega pessoas representantes dos 

diferentes segmentos sociais, no caso do Conselho em estudo a grande maioria são 

professores. Tal situação pode representar um aspecto positivo na medida em que 
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esses professores conheçam os processos educacionais, por outro lado, pode tornar 

este órgão corporativo, onde a maioria pode exercer influencia sobre a minoria (SANI, 

1992, p. 890) 

 

 Observa-se que as funções normativas e consultivas, têm maior freqüência dos 

conselheiros quanto à participação. 

 

 Verifica-se que a participação dos Conselheiros quanto às informações e fiscalização 

dos recursos financeiros destinados à educação municipal, é considerada insatisfatória.   

 

 No processo da análise dos dados descobrimos que não podemos afirmar que 

chegamos à conclusão do trabalho. Pois, ela nos leva a pensar em final, acabamento de 

alguma coisa, quando na verdade chegamos a concluir que novas temáticas podem ser 

evidenciadas.  

 

Chegar até aqui não é tarefa fácil, sobretudo pela troca de papéis de sujeito do senso 

comum para o exercício do sujeito da ciência. Fato que às vezes leva tempo e que nem sempre 

corresponde ao tempo do calendário acadêmico. No entanto o momento das considerações 

finais representa um momento em que se chega a várias descobertas, algumas atendem aos 

nossos objetivos, e outras abrem espaços para novas investigações e discussões que por sua 

vez, valem a pena anunciarmos: 

 

 Torna-se pertinente pesquisar também sobre o poder de decisão do Conselho acerca 

dos assuntos educacionais, no sentido de se perceber o grau de autonomia desse órgão 

em relação a Secretaria de Educação Municipal ante os assuntos sob sua jurisdição. 

 

 Cabe uma investigação junto aos diferentes segmentos sociais, no sentido de saber se 

eles têm conhecimento do direito do participar do processo educacional. 

 

 O Conselho é um órgão de controle social e tem como principal objetivo tornar os 

órgãos públicos ainda mais públicos. Sendo assim, seria importante saber quais 

estratégias são tomadas para que sejam divulgadas para a comunidade luzense as 

reuniões e decisões do Conselho. 
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 Investigar quais são os procedimentos utilizados para a realização da eleição e posse 

dos conselheiros para saber se tal processo atende aos princípios democráticos. 

 

 Cabe também uma investigação para conhecer qual a compreensão dos conselheiros 

acerca da participação no Conselho. 

 

 Faz-se necessário conhecer as contribuições que o Conselho tem dado à educação 

local, por se tratar de um órgão noviço no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 

Santa Luz. 

 

 Pesquisar sobre a credibilidade do Conselho Municipal de Educação junto à 

comunidade luzense. 

 

Essas são apenas algumas ousadas recomendações, ante o estudo realizado, certamente 

à medida que outras pesquisas forem realizadas, surgirão outras questões. Sendo assim, 

parece-nos que é dessa forma que acontece o processo do fazer científico, consiste no 

movimento dialético entre sujeito e objeto, o que resulta na ampliação do conhecimento. No 

caso desta pesquisa, espera-se que ela possa contribuir para aumentar o conhecimento da 

comunidade luzense, acerca das funções atribuídas ao Conselho no âmbito do Sistema 

Municipal de Ensino através da participação social. 
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ANEXOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

QUESTIONÁRIO DE PESQUISA SOBRE O PROCESSO DE PARTICIPAÇÃO DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO SISTEMA 

MUNICIPAL DE ENSINO DE SANTA LUZ - BA. 

 

Estamos desenvolvendo uma pesquisa cujo objetivo destina-se analisar como o Conselho 

Municipal de Educação vem desempenhando suas atribuições ante as demandas legais 

por participação no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Santa Luz. Gostaríamos 

de contar com vossa colaboração no sentido de fazer avançar o conhecimento sobre a  

participação desse órgão no Sistema Municipal de Ensino de Santa Luz. Desta forma, 

apresentamos algumas questões no sentido conhecer o perfil dos conselheiros e também 

identificar como vem se dando o processo de participação estabelecidas no Regimento do 

Conselho acerca das questões educacionais. Chamamos a atenção que não se trata de 

questionários de exame, por isso não existem boas ou más respostas. É importante que as 

respostas sejam espontâneas e honestas. Para facilitar a veracidade delas, manteremos o 

anonimato das pessoas que aceitarem responder estes questionários. Desta forma, por 

nenhuma razão mencionaremos vosso nome. 

Informações específicas 

O Senhor (a) deve marcar apenas uma questão que corresponda a sua realidade ou que 

expresse melhor a vossa posição mediante cada enunciado. 

 

Desde já agradecemos vossa valiosa colaboração.  

 

 

Santa Luz, 03 de novembro de 2006. 

 

__________________________________ 

MESTRANDA  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA - UNEB 
 

FORMULÁRIO DE CONSENTIMENTO 
 

Pelo presente, confirmo minha participação no projeto de pesquisa intitulado Conselho 

Municipal de Educação: um mecanismo de Participação no Sistema Municipal de Ensino de 

Santa Luz. O objetivo do projeto é analisar como o Conselho vem desempenhado as suas 

atribuições ante as demandas legais por participação no âmbito do Sistema Municipal de 

Ensino de Santa Luz - BA.  

 

A pesquisa será realizada no dia 03 de novembro/06. A coleta de dados será feita através de 

questionário. Não há riscos, inconvenientes nem vantagens pessoais previsíveis associados a 

esta pesquisa. A minha participação nessa pesquisa tem caráter voluntário e gratuito. Além 

disso, posso desistir da minha participação sem qualquer prejuízo. 

 

Para preservar o anonimato, meu nome não constará do questionário. Além disso, os dados 

serão guardados em lugar seguro. As publicações relativas a esta pesquisa apresentam apenas 

os resultados de grupo e não permitem a identificação especifica dos participantes. Assim, um 

breve resumo dos resultados do estudo será encaminhado a mim, no final da pesquisa. 

 

Os questionários preenchidos estarão em segurança permanente e apenas a pesquisadora, 

autora da pesquisa terá acesso a eles. Os questionários serão destruídos quando a pesquisa 

estiver terminada. 

 

Em caso de dúvida sobre os aspectos éticos, deverei entrar em contato com Maria Amélia, 

pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Educação e Contemporaneidade - UNEB. 

                       

                                        

  Santa Luz, 03 de novembro de 2006. 

 

 

Nome do participante: _________________________________ 

Assinatura : _________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PERFIL DOS CONSELHIEIROS 
 
 
 
 
P1. Idade: 
- De 20 a 30 anos (    )   - De 30 a 40 anos. (    ) 

- De 40 a 50 anos (    )   - Acima de 50 anos. (    ) 

 
P2. Sexo: 
- Masculino (    )   - Feminino (    ) 
 
P3. Nível de Escolaridade: 
- Fundamental completo [antigo 1º grau]  (    )  

- Fundamental incompleto (    ) 

- Ensino Médio completo [antigo 2º grau] (    ) 

- Ensino Médio incompleto (    )                                 

- Superior completo (    )  

- Superior incompleto (    )  

- Pós-graduação (    ) 

 

 

P4. Qual a sua formação profissional? 
 

 
P5. Tem experiência de participação na gestão na gestão pública? 
- Sim (    ) 
- Não (    ) 

 
P6. Você conhece as escolas que formam o Sistema de Ensino do Município de Santa Luz? 

- Sim (    ) 

- Não (    ) 

 
P7. Participa de alguma associação, entidade comunitária ou partido político? 
- Sim (    ) 
- Não (    ) 

- Qual?____________________________________________________________________ 
 
P8. Já exerceu ou exerce alguma função em associações ou outros órgãos? 
- Sim  (    ) 

- Não  (    ) 

- Qual?___________________________________________________________________ 
 

P9. Qual o período de sua participação como membro Titular do Conselho Municipal de 

Educação? 
- De 2002 a 2004 (    ) 

- De 2005 a 2006 (    ) 

- Ambos (    ) 

 
 



SOBRE A PARTICIPAÇÃO DO CONSELHO 
 
 
 
 

ATENÇÃO – Para esse tipo de questões o Senhor (a) deverá marcar somente uma 
alternativa, circulando o número que melhor corresponde a sua opinião.  
 
1 – Sempre                       2 – Às vezes                             3 – Nunca 
 
 
 
Nº 
 

 
ENUNCIADOS 

 
Circular o número que 
melhor corresponder a sua 
opinião 

 
Q1 

 

O Conselho recorre a seu regimento para tomar 

decisões.  

 

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q2 

 

Você participa das decisões relativas a Educação 

Municipal.  

 

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q3 

 

O Conselho procura se atualizar quanto às normas 

educacionais.   

 

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q4 

 

O Conselho Municipal de Educação estimula a 

participação social estabelecidas em seu regimento.  

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q5 

 

O Conselho emite parecer sobre assuntos 

educacionais de natureza pedagógica 

 

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q6 

 

O Conselho participa do planejamento educacional 

relativo ao Sistema Municipal de Ensino 

 

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q7 

 

O Conselho elabora normas complementares 

destinadas ao Sistema Municipal de Ensino.  

 

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q8 

 

O Conselho participou do processo de elaboração e 

aprovação do Plano Municipal de Educação.  

 

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q9 

 

O Conselho acompanha a execução do Plano 

Municipal de educação.  

 

 
1 

 
2 

 
3 



 
Q10 

 

O Conselho participa da avaliação do Plano 

Municipal de Educação.  

 

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q11 

 

O Conselho participa da elaboração de Projetos 

Pedagógicos voltados para as Unidades de Ensino 

Municipais.  

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q12 

 

O Conselho participa da avaliação dos resultados dos 

Projetos Político Pedagógico voltado para as 

Unidades de Ensino Municipais.  

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q13 

 

O Conselho participa da discussão sobre a definição 

de políticas municipais de Educação.  

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q14 

 

O Conselho Participa da elaboração do Orçamento 

voltado para a Educação Municipal.  

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q15 

 

O Conselho sugere prioridades de aplicação de 

recursos na elaboração do Orçamento Municipal  

relativo a educação.  

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q16 

 

O Conselho é informado dos recursos financeiros 

destinados à educação local.  

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q17 

 

O Conselho fiscaliza a aplicação de recursos 

financeiros destinados à educação.  

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q18 

 

O Conselho estabelece normas de autorização, 

reconhecimento e credenciamento das Unidades de 

Ensino Municipais.  

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q19 

 

O Conselho estabelece normas para aprovação de 

Regimentos escolares das Unidades de Ensino 

Municipais.  

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q20 

 

O Conselho supervisiona os estabelecimentos de 

ensino integrantes do Sistema Municipal de Ensino. 

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q21 

 

O Conselho adota medidas no sentido de incentivar a 

integração entre as redes de ensino do Estado e do 

Município.  

 
1 

 
2 

 
3 

 
Q22 

 

O conselho tem proposto medidas ao Secretário (a) 

de Educação no sentido de titular e aperfeiçoar os 

profissionais de educação. 

 
1 

 
2 

 
3 

 

 

 



ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 
 
 
 
 
1º. O Senhor (a) representa qual segmento social no conselho? 

 

 

 

 

2º. O Senhor (a) considera que o Conselho Municipal de Educação atua conforme as 

orientações estabelecidas em seu regimento? 

 

 

 

 

3º. O Senhor (a) considera importante a participação do Conselho na Educação Municipal? 

Justifique. 

 

 

 

4º. O Senhor (a) está satisfeito (a) com o processo de participação no Conselho Municipal de 

Educação no âmbito do Sistema Municipal de Ensino? Justifique. 

















 



 

 



 













































































 


